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RESUMO 
 

 

Esta pesquisa relaciona-se com o transporte de produtos perigosos e a percepção de 

risco associado a esta atividade por parte dos atores sociais envolvidos na questão de 

forma direta ou indireta. Este estudo objetivou identificar os mecanismos de percepção 

da população local, bem como verificar os indicadores de acidentes existentes no caso. 

Como foco desse estudo foi escolhido o corredor viário, Avenida Cardeal Eugênio 

Pacelli, situada na Cidade Industrial de Contagem – MG. Por sua localização 

estratégica, essa avenida possui tráfego intenso de veículos, entre estes cita-se os 

veículos destinados ao transporte de cargas com produtos perigosos. Nesse contexto, foi 

desenvolvida uma pesquisa que consistiu no questionamento direto as pessoas 

pesquisadas sobre as suas percepções relacionadas aos riscos que potencializam a 

ocorrência de desastres motivados pelo derramamento e/ou vazamento de inflamáveis, 

explosivos, corrosivos, radioativos, biológicos, dentre outros. A metodologia utilizada 

foi uma abordagem exploratória de campo e documental, por meio de pesquisa 

bibliográfica e de entrevistas estruturadas e aplicadas aos envolvidos no contexto viário, 

dentre eles trabalhadores das indústrias, comércio, entidades de classe e serviços do 

local pesquisado, órgãos competentes como Corpo de Bombeiros Militar – II GI de 

Contagem, Diretoria de Operações de Trânsito da TransCon; Secretaria de Defesa 

Social / Defesa Civil, órgãos da Prefeitura Municipal de Contagem, MG; Polícia 

Rodoviária Federal (PRF); Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM); e com 

vistas a identificar os mecanismos de percepção de riscos, bem como conhecer as 

técnicas de gerenciamento utilizadas. O resultado da pesquisa mostrou que a população 

local, transeuntes e empresas ali instaladas, desconhecem a magnitude catastrófica dos 

riscos de acidentes com produtos químicos perigosos por ali transportados ou gerados. 

A partir dos dados coletados, comparados a outros já existentes, pretende-se fornecer 

subsídios que possam ser aplicados na implantação de um Plano de Auxílio Mútuo 

(PAM), que poderá abrigar a estruturação de um sistema integrado de informações para 

a mitigação dos efeitos dos acidentes com produtos perigosos 

 

 

Palavras-chave: Percepção de Risco, Produtos Perigosos, Plano de Auxílio Mútuo, 

Transporte de Produtos Perigosos. 
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ABSTRACT 
 

 

This research is related to the transport of dangerous goods and the perception of risk 

associated with this activity by the social actors involved in the issue directly or 

indirectly. This study aimed to identify the mechanisms of perception of the local 

population as well as check the existing indicators in the case of accidents. As a focus of 

this study was chosen corridor, Avenida Eugenio Cardinal Pacelli, located in Industrial 

City of Counting - MG. For its strategic location, this avenue has vehicle traffic 

between these quotes are the vehicles for the carriage of dangerous goods loads. In this 

context, we developed a survey that consisted of direct questioning people surveyed 

about their perceptions related to the risks that power the disasters motivated by the spill 

and / or leakage of flammable, explosive, corrosive, radioactive, biological, and others. 

The methodology used was an exploratory approach and documentary field, through 

literature review and structured interviews and applied to the context involved in the 

road, including industrial workers, trade unions and local search services, bodies and 

body Fire Military - GI Count II, Directorate of Traffic Operations of Transcona, 

Department of Public / Civil Defense agencies of the City Count, MG, Federal Highway 

Police (PRF), State Environmental Foundation (FEAM); and in order to identify the 

mechanisms of risk perception, and knowledge management techniques used. The 

survey results showed that local people, walkers and companies installed there, unaware 

of the magnitude of the risks of catastrophic accidents with dangerous chemicals 

generated or transported through it. From the data collected, compared to existing ones, 

aims to provide subsidies that can be applied in the implementation of a Mutual Aid 

Plan (MAP), which will house the structuring of an integrated information system for 

mitigating the effects of accidents involving dangerous goods 

 

 

Keywords: Perception of Risk, Dangerous Goods, Mutual Aid Plan, Transportation of 

Dangerous Goods. 
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CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 
 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

 

Observa-se na Cidade Industrial de Contagem - MG que foi criada em 20 de março de 

1941, pelo Decreto nº 770 do Governo do Estado, com o nome de Cidade Industrial 

Juventino Dias, que o projeto urbanístico é composto por avenidas e ruas dispostas 

formando um hexágono. No centro desse hexágono, se cruzam as Avenidas Cardeal 

Eugênio Paccelli (BR-381) e Babita Camargos, formando a conhecida Praça da 

CEMIG. O hexágono é contornado pela Avenida General David Sarnoff. 

 

A Cidade Industrial de Contagem – MG, possui presença significativa no cenário 

econômico do município e do estado de Minas Gerais por abrigar empresas importantes 

dos diversos segmentos de produção e serviços, administração regional de órgãos 

públicos, escolas e a comunidade. A Avenida Cardeal Eugênio Pacelli, recebe 

diariamente tráfego intenso de veículos entre os quais os veículos de cargas com 

potencial gerador de riscos. O gerenciamento do trânsito é de responsabilidade da 

Diretoria de Operações de Trânsito da TransCon do município de Contagem. 

 

Para se ter uma ideia do número de incidentes envolvendo veículos com carga nociva, o 

Núcleo de Emergência Ambiental (NEA) da Fundação Estadual do Meio Ambiente 

(FEAM), no ano de 2009, registrou 119 acidentes com produtos perigosos em todo o 

Estado. Em 2010, por sua vez, foram registrados 157 acidentes com produtos perigosos. 

Nessa mesma proporção, percebe-se a necessidade de garantir maior controle e 

prevenção, envolvendo ações de especialistas das diversas áreas do conhecimento. 

 

A competitividade do setor químico industrial, aliada ao crescimento da economia 

mundial e à constante introdução de inovações tecnológicas, possibilitou o aumento das 

dimensões das plantas industriais e da complexidade dos processos produtivos, bem 

como a ampliação da malha de rotas de transporte dos produtos perigosos. 
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Entretanto, na mesma medida, vem causando um crescimento dos riscos em uma 

velocidade bem maior do que a capacidade científica e institucional de analisá-los e 

gerenciá-los. Essa complexidade dos acidentes com  produtos perigosos  requer a 

atuação articulada, com envolvimento dos órgãos competentes e empresas e com efetivo 

envolvimento da sociedade para a eficiente gestão dos riscos associados a esses eventos, 

através de um Plano de Auxílio Mútuo. Um planejamento bem fundamentado para a 

efetividade das ações de prevenção e de execução de mecanismos que evitem a 

exposição a estes produtos perigosos é de suma importância e absolutamente necessário 

para o problema deflagrado. 

 

 

1.2 PROBLEMA DA PESQUISA  

 

 

A Avenida Cardeal Eugênio Pacelli, na Cidade Industrial de Contagem/MG, local 

objeto da pesquisa, abriga empresas dos diversos segmentos de produção, comércio, 

serviços, administração regional de órgãos públicos, entidade de classe e escolas. É uma 

via importante e caracteriza-se como corredor por onde escoa a produção das industrias 

do município e procedentes de outros locais, entre estes os transporte de produtos 

perigosos, para acessarem à BR-381 (Fernão Dias - acesso a São Paulo), BR-262 

(acesso a Vitória e Triângulo Mineiro), BR-040 (acesso a Brasília e Rio de Janeiro), 

Anel Rodoviário de Belo Horizonte, bairros de Belo Horizonte e Contagem e vários 

municípios da região metropolitana de Belo Horizonte. 

 

O estudo buscou as respostas para as seguintes perguntas: as pessoas que transitam na 

avenida Cardeal Eugênio Pacelli, possuem conhecimento suficiente em relação aos 

riscos de produtos perigosos transportados e existentes no local? A falta da percepção 

da população com relação ao risco pode potencializar acidentes? 
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1.3 OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICO 

 

 

 Objetivos Específicos 

 

Objetivou-se com essa pesquisa avaliar a percepção de riscos da população relacionada 

aos produtos perigosos, que poderá subsidiar ações técnicas de segurança viária e de 

defesa civil.    

 

 Objetivos Específicos 

 

Como objetivos específicos, tem-se: 

 

 Identificar os mecanismos de percepção de riscos pela população local,  em 

relação ao transporte de produtos perigosos. 

 Verificar os indicadores de acidentes existentes nos órgãos setoriais destinados 

as ações de atendimento emergencial. 

 

 

1.4 JUSTIFICATIVA 

 

 

A multiplicidade de produtos perigosos que são transportados no local, bem como 

utilizados e armazenados nas empresas, representam um potencial de risco com 

consequências catastróficas. Tal cenário pode estar relacionado com a ausência de 

informação e percepção de risco associado, sendo que a população e os órgãos 

responsáveis não estão totalmente preparados para atuarem diante de uma situação de 

emergência, podendo prejudicar o primeiro atendimento necessário numa situação de 

emergência. Uma constatação é de que as informações sobre os produtos perigosos que 

circulam na Avenida Cardeal Eugênio Pacelli, não estão identificadas pelos órgãos 

responsáveis por ações de atendimento a emergências e empresas, contrariando a 

premissa de que as ações de atendimento a uma emergência poderiam ser mais eficazes 

com o conhecimento do risco.  
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Além do transporte rodoviário de produtos perigosos, existe ainda a possibilidade de 

incidentes com os produtos químicos utilizados e armazenados nas industrias e no 

transporte de gás natural, via gasoduto. Nessa última situação mencionada, percebeu-se 

os transtornos causados por incidentes, como foi o caso do vazamento ocorrido com gás 

natural em 2008, descrito no Capítulo 4 deste estudo, ficando evidente a necessidade  da 

integração e articulação com diversos órgãos, através de um Plano de Auxílio Mútuo.  

 

Cada órgão, neste evento, agiu isoladamente dentro da sua competência, não 

concentrando os esforços em uma única direção, causando transtornos pela interdição 

da área, paralisação de atividades de indústrias e falta de informação para população 

local. Assim, o presente estudo pretende apresentar o cenário aqui discutido de forma a 

propor ações de mitigação desta problemática.  

 

 

1.5 LIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 

 

Por questão de limitação de tempo, a pesquisa de campo foi norteada  essencialmente 

para avaliação de aspectos qualitativos 

 

 

1.6  ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

 

No capítulo 1, Introdução, procurou-se inserir o leitor no tema do trabalho, 

apresentando a contextualização, os problemas da pesquisa, os objetivos, a justificativa, 

a limitação da pesquisa, bem como sua estruturação. 

 

No Capítulo 2, Revisão Bibliográfica, são apresentadas legislações e Normas Brasileiras 

(NBR), relacionadas ao transporte e armazenagem de Produtos Perigosos. Destaca-se a 

Resolução 420/04 da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) que 

classifica os Produtos Perigosos baseada na Publicação Orange Book,  utilizada pela 
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Organização das Nações Unidas (ONU) e, por consequência, adotada por diversos 

países no mundo. Ainda neste capítulo são apresentadas informações sobre produtos 

perigosos, que são os aspectos conceituais, a caracterização, sinalização, identificação, 

transporte, armazenagem e legislação aplicáveis aos produtos perigosos, para o caso, as 

estatísticas de acidentes. 

 

No Capítulo 3, Método de Pesquisa, é apresentado um levantamento de campo que 

consiste no questionamento direto aos pesquisados sobre a percepção e conhecimentos 

relacionados aos riscos associados ao transporte de produtos perigosos. 

 

No capítulo 4, Estudo de Caso, é mostrado o cenário da pesquisa, no caso, a Avenida 

Cardeal Eugênio Pacelli, na Cidade Industrial de Contagem – MG, um corredor viário 

de transportes com grande volume de produtos perigosos, que abriga diversas atividades 

industriais, comerciais e de prestação de serviços . 

 

No Capítulo 5, Considerações Finais, são destacadas a metodologia de Levantamento de 

Campo, como Ferramenta para a aplicação, a conclusão e, por fim, sugestões para 

trabalhos futuros. 

 

O problema da pesquisa foi respondido com o estudo de caso apresentado. O autor 

confirmou sua hipótese inicialmente lançada.  
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CAPÍTULO 2 – REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

 

2.1 INFORMAÇÕES SOBRE PRODUTOS PERIGOSOS 

 

 

Apresenta-se, a seguir, uma revisão bibliográfica detalhada sobre o Transporte de 

Produtos Perigosos, sua natureza, utilização e armazenamento nas indústrias localizados 

no cenário da pesquisa, incluindo-se Normas Técnicas Brasileiras e Internacionais, 

legislações vigentes sobre o tema, literaturas técnicas, incluindo participações das 

comunidades acadêmicas e científicas. Vale registrar que a abordagem conceitual sobre 

produtos perigosos não é o propósito deste estudo, porém são premissas que devem ser 

bem definidas, contribuindo para o melhor entendimento/melhor compreensão deste 

trabalho.  

 

Os produtos perigosos são substâncias ou artigos encontrados na natureza ou produzidos 

por qualquer processo que, por suas características físico-químicas, representem risco 

para a saúde das pessoas, para a segurança pública ou para o meio ambiente (ANTT, 

2004). Em geral, os conceitos sobre Produtos Perigosos derivam da definição constante 

no Livro Laranja (Orange  Book apud GOBATTO, 1995) das Nações Unidas, que por 

meio da United Nations Environment Program (UNEP), desenvolve programas 

voltados à segurança química em escala mundial. Segundo o Decreto nº 96.044, de 18 

de maio de 1988, os produtos perigosos são todos aqueles que possuem a capacidade de 

causar danos às pessoas, bens e ao meio ambiente. Esta definição foi adotada 

oficialmente pelo Brasil, por meio do glossário de termos da Defesa Civil Brasileira1, 

embora existam outras definições. 

 

Outro conceito tem origem na Convenção da OIT, ratificada pelo Brasil, através do 

Decreto 2.657 de 03/07/98, que define produto perigoso como “produto puro, ou 

mistura, classificado por uma autoridade competente, ou organismo aprovado, e 

reconhecido por esta autoridade, segundo critérios específicos, em função do tipo e do 

grau de riscos físicos e para a saúde, determinando a sua periculosidade”. São muitos os 
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acordos internacionais que têm relação com os produtos perigosos. O Brasil é signatário 

da maioria deles, sendo que esses acordos abrangem desde o transporte transfronteiriço 

de resíduos perigosos ao transporte rodoviário de produtos perigosos nos países do 

Mercosul. As convenções internacionais mais diretamente ligadas ao transporte 

rodoviários desses produtos são: Convenção da Basiléia (resíduos perigosos 

transfronteiriços), Convenção de Roterdã (Procedimento de Consentimento 

Fundamentado Prévio Aplicável a certos Agrotóxicos e Produtos Químicos Perigosos 

Objeto de Comércio Internacional” – PIC), Convenção de Estocolmo (Poluentes 

Orgânicos Persistentes - POP), Protocolo de Cartagena (Biossegurança) e Acordo de 

Facilitação Transporte de Produtos Perigosos, entre Brasil, Argentina, Paraguai e 

Uruguai. 

 

A Agenda 21 ressalta que os riscos ligados às substâncias químicas ignoram as 

fronteiras nacionais, e um maior conhecimento sobre os riscos químicos constitui um 

pré-requisito para a segurança química (CNUMAD, 1992). De acordo com o capítulo 

19, da Agenda 21, nos últimos anos a contaminação em grande escala por substâncias 

químicas vem causando graves danos à saúde humana, às estruturas genéticas, à 

reprodução e ao meio ambiente. 

 

O gerenciamento de produtos químicos é importante para a prevenção de danos 

ambientais. A NBR 14.725 (2009) – Ficha de Informações de Segurança de Produtos 

Químicos  (FISPQ), apresenta informações para a elaboração e preenchimento da ficha 

citada. Define, especificamente, o modelo geral de apresentação da FISPQ em suas 16 

(dezesseis) seções, incluindo a numeração e sequência das seções, as informações e os 

subtítulos a serem preenchidos e as condições de sua aplicabilidade ou utilização. Sua 

principal referência na legislação está disposta no Decreto 2.657/98, que promulgou a 

Convenção da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 170, que cuida da 

segurança na utilização de produtos químicos no trabalho. No artigo 8º do referido 

decreto, há expressa menção quanto a obrigatoriedade de uso de produtos químicos 

acompanhados de fichas com dados de segurança. 
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Essa NBR foi revisada e desmembrada em 04 partes, sendo a parte 1 – Terminologia, a 

parte 2 - Sistema de classificação de perigo, a parte 3 -  Rotulagem e a parte 4 - Ficha de 

Informações de Segurança de Produtos Químicos. A NBR 14.619 (2009) – Transporte 

terrestre de produtos perigosos – incompatibilidade química, complementa a NBR 

14.725, definindo sobre a forma de acomodar os produtos perigosos para o transporte de 

acordo com as classes de risco. É importante relatar que o texto dessa norma não é 

aplicável ao transporte de produtos da classe 7 (radioativos). A norma estabelece os 

critérios de incompatibilidade química a serem considerados tanto no transporte 

fracionado e a granel, como no armazenamento temporário no decorrer do transporte. 

Trata, ainda, do transporte de resíduos, que mesmo em pequenas quantidades, apresenta 

uma preocupação com relação a vazamentos desses produtos, em caso de algum 

acidente ou mesmo com problemas de vazamentos das embalagens.   

 

Ainda com relação aos riscos e incompatibilidade o Decreto nº 96.044/88, alterado pelo 

Decreto nº 4.097/02, dispõe no artigo 7º sobre a proibição no transporte, no mesmo 

veículo ou contêiner, de produto perigoso com outro tipo de mercadoria, ou com outro 

produto perigoso, salvo se houver compatibilidade entre os diferentes produtos 

transportados, conforme Tabela 2.1 que mostra a Incompatibilidade Química. A Tabela 

2.1 apresenta de forma detalhada, as classes e subclasses dos riscos dos produtos 

perigosos. 

 

Tabela 2.1 - Incompatibilidade Química 
(continua) 

Classe 

Subclase 
2.1 2.2 2.3 3 4.1 4.2 4.3 5.1 5.2 6.1 6.2 8 9 

2.1   A  B    C D    

2.2     B    C     

2.3 A   A 

A 

ou 

B 

A A A 

A 

ou 

C 

  A  

3   A  B   X C D    

4.1 B B 
A 

ou 
B B B B B 

B 

ou 

B 

ou 
B X B 
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Classe 

Subclase 
2.1 2.2 2.3 3 4.1 4.2 4.3 5.1 5.2 6.1 6.2 8 9 

B C D 

4.2   A  B    C D  X  

4.3   A  B    C D  X  

5.1   A X B    C D  X  

              

5.2 C C 

A 

ou 

C 

C 

B 

ou 

C 

C C C C 

C 

ou 

D 

C X C 

6.1 D   D 

B 

ou 

D 

D D D 

C 

ou 

D 

  D  

6.2     B    C     

8   A  X X X X X D  E  

9     B    C     

Nota1: X = Incompatível; 

A- Incompatível para produtos da subclasse 2.3 com toxicidade por inalação LC50<1000 

ppm; 

B- Incompatível apenas para produtos da subclasse 4.1 Nº ONU: 3221, 3222, 3231 e 3232; 

C- Incompatível apenas para produtos da subclasse 5.2 Nº ONU: 3101, 3102, 3111 e 3112; 

D- Incompatível apenas para produtos da subclasse 6.1 GE I; 

E- E= entre mesma classe ou subclasse F= entre classes ou subclasses diferentes- E e F- 

embarcador informa ao transportador por escrito esta incompatibilidade, podendo ser na 

FISPQ, na FE, no rótulo de segurança ou outro documento 

Fonte: NBR 14.619:2009 

 

Spinelli et al (2006) afirma que muitos acidentes são evitados ou atenuados quando as 

características dos produtos químicos utilizados são prontamente reconhecidas e 

tomadas as medidas de precaução. Em indústrias químicas e petroquímicas, a maior 

fonte de risco de incêndio e explosão são os líquidos e gases inflamáveis. Além do risco 

de incêndio e explosão, há também o de toxicidade de alguns produtos que poderão 

causar danos à saúde e à segurança dos trabalhadores e da comunidade vizinha. Cada 

substância deve ser avaliada adequadamente com base em sua periculosidade e no 

potencial de exposição pessoal. Deve ser de conhecimento de todos, algumas 

propriedades de segurança das principais matérias-primas, produtos finais e produtos 

intermediários utilizados. 

      (conclusão) 
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Segundo Trivelato (2008), em sua apresentação “Lógica da Gestão de Produtos 

Químicos Perigosos” no III Seminário Estadual de Acidentes com Produtos Perigosos: 

“o fator de risco pode ser uma causa necessária (sem o qual não ocorre o dano) ou uma 

concausa (apenas contribui para a manifestação do dano)”. Segundo o autor, produto 

químico é uma substância, ou mistura de substâncias, obtida por processo de elaboração 

química (onde ocorre alteração da composição original). No contexo mundial são 

registrados no Chemical Abstrat Service (CAS) da American Chemical Society, mais de 

30 milhões de produtos químicos. Na Europa existem cerca de 110 mil substâncias no 

mercado e cerca de um milhão de produtos destinados ao consumidor final (misturas ou 

preparações obtidas a partir das substâncias existentes). Ainda segundo o autor  não há 

dados para os produtos químicos existentes no mercado brasileiro: “o uso seguro de 

produtos químicos perigosos não significa ausência de risco, mas o risco está controlado 

e o seu nível é considerado socialmente aceitável” (TRIVELATO, 2008). 

 

O transporte rodoviário de rejeitos é a modalidade mais empregada em todo mundo, e 

no Brasil,quase todos os materiais residuais são transportados por este modal. O 

transporte de rejeitos perigosos, visando o tratamento e disposição final longe da fonte 

geradora, deve ser cuidadosamente planejado. Envolve a seleção criteriosa da empresa 

de transporte, a preparação de documentos fiscais e ambientais, a caracterização e 

classificação do rejeito, o acondicionamento e rotulagem da carga, confecção e 

preenchimento da ficha de emergência e do envelope para transporte de materiais 

perigosos, cuidados com as condições de transporte e toda uma série de 

responsabilidades envolvendo as partes interessadas – expedidor, transportador e 

destinatário (FIGUEIRÊDO, 2006). 

 

 

2.2 CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS PERIGOSOS 

 

 

Segundo a Resolução da ANTT nº 420, de 12 de fevereiro de 2004, os produtos 

perigosos são classificados em nove classes de produtos, as quais são subdivididas em 

subclasses, conforme a necessidade. Esse agrupamento ocorre em função das 
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características físico-químicas das substâncias, suas características de toxicidade, 

reatividade, inflamabilidade, dentre outras características. 

 

O Brasil adota a classificação aceita internacionalmente pelos países integrantes da 

United Nations Environment Programme (UNEP), a qual foi regulamentada pelo 

Decreto nº 96.044/1988, Regulamento do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos 

(RTTPP), cujas instruções complementares foram aprovadas pela Resolução da ANTT 

nº 420/2004 e alterada pela Resolução nº 701/2004, que agrupa (divide) os produtos 

perigosos em nove classes, como mencionado anteriormente, algumas das quais são 

subdivididas em subclasses, de acordo com o risco ou o mais sério dos riscos que 

apresentam. As definições, apresentadas na Tabela 2.2, foram retiradas da resolução 

supracitada. A classificação adotada para os produtos considerados perigosos, feita com 

base no tipo de risco que apresentam e conforme as Recomendações para o Transporte 

de Produtos Perigosos das Nações Unidas é composta das seguintes classes: 

 

Tabela 2.2 - Classificação dos Riscos dos Produtos Perigosos 
(continua) 

Classificação e 

Subclasse 
Definições 

Classe 1 Explosivos 

Subclasse 1.1 Substância e artigos com risco de explosão em massa. 

Subclasse 1.2 Substâncias e artigos com risco de projeção, mas sem risco de explosão em 

massa. 

Subclasse 1.3 Substâncias e artigos com risco de fogo e com pequeno risco de explosão ou 

de projeção, ou ambos, mas sem risco de explosão em massa. 

Subclasse 1.4 Substâncias e artigos que não apresentam risco significativo. 

Subclasse 1.5 Substâncias muito insensíveis, com risco de explosão em massa. 

Subclasse 1.6 Artigos extremamente insensíveis, sem risco de explosão em massa. 

Classe 2 Gases 

Subclasse 2.1 Gases Inflamáveis. 

Subclasse 2.2 Gases não-inflamáveis, não-tóxicos. 

Subclasse 2.3 Gases tóxicos. 

Classe 3 Líquidos Inflamáveis 
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Classificação e 

Subclasse 
Definições 

Classe 4 
Sólidos Inflamáveis; Substâncias sujeitas à combustão espontânea; 

Substâncias que, em contato com a água, emitem gases inflamáveis 

Subclasse 4.1 
Sólidos Inflamáveis, substâncias auto-reagentes e explosivos sólidos 

insensibilizados. 

Subclasse 4.2 Substâncias sujeitas à combustão espontânea. 

Subclasse 4.3 Substâncias que, em contato com a água, emitem gases inflamáveis. 

Classe 5 Substâncias Oxidantes e Peróxidos Orgânicos 

Subclasse 5.1 Substâncias Oxidantes. 

Subclasse 5.2 Peróxidos Orgânicos. 

Classe 6 Substâncias Tóxicas e Substâncias Infectantes 

Subclasse 6.1 Substâncias Tóxicas (venenosas). 

Subclasse 6.2 Substâncias Infectantes. 

Classe 7 Material Radioativo 

Classe 8 Substâncias Corrosivas 

Classe 9 Substâncias e Artigos Perigosos Diversos 

Fonte: Resolução ANTT 420, de 12 fevereiro de 2004. 

 

 

2.3 TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

 

 

Transporte rodoviário é aquele que se realiza em estradas de rodagem, com utilização de 

veículos como caminhões e carretas e pode ser em território nacional ou internacional, 

inclusive utilizando estradas de vários países na mesma viagem. O transporte de cargas 

perigosas no Brasil, é regido pelo Decreto 96.044/88, que aprova a regulamentação 

legal. No “Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos”, consta 

em seu artigo 1º: 

O transporte, por via pública, de produto que seja perigoso,  ou represente 

risco para saúde de pessoas, para a segurança pública ou para o meio 

ambiente, fica submetido às regras e procedimentos estabelecidos nestes 

regulamentos, sem prejuízo do disposto em legislação e disciplina peculiar a 

cada produto  

§ 1º Para os efeitos deste Regulamento é produto perigoso, o relacionado em 

Portaria do Ministro dos Transportes 

      (conclusão) 
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§ 2º No transporte de produto explosivo e de substância radioativa serão 

observadas, também, as normas específicas do Ministério do Exército e da 

Comissão Nacional de Energia Nuclear, respectivamente. 

A NBR 7503 (2008) – normatiza a ficha de emergência e envelope para o transporte  

terrestre de produtos perigosos – características, dimensões e preenchimento. Essa 

norma especifica os requisitos e as dimensões para a confecção da ficha de emergência 

e do envelope para o transporte terrestre de produtos perigosos, bem como instruções 

para o preenchimento. Os Decretos 96.044/88 e 98.973/90 tornam essa Norma Técnica 

de atendimento obrigatório para empresas que transportam produtos químicos 

perigosos. Araújo (2007), em sua obra “Regulamentação do transporte terrestre de 

produtos perigosos comentada”, aborda aspectos gerenciais e técnicos sobre a atividade 

de transportes. Na segunda parte da obra apresenta a legislação de transporte terrestre de 

produtos perigosos. O conteúdo da obra está relacionado com as legislações: Resolução 

da ANTT 420/04; Decreto 96.044/88; Decreto 98.973/90; Decreto 1.797/96, 

Regulamentos do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial (INMETRO); Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e 

Normas da ABNT. Segundo o autor, no Brasil e no âmbito do Mercado Comum do Sul 

(MERCOSUL), para as atividades de transporte de cargas, são considerados perigosos 

aqueles produtos classificados pela ONU e publicados no modelo de regulamento – 

Recomendações para o Transporte de Produtos Perigosos, conhecido como Orange 

Book, que é revisada a cada dois anos, devido a dinâmica de novas formulações e 

fabricação de produtos que constantemente são comercializados para atender a demanda 

de uma população cada vez mais dependente de tecnologias novas e de produtos 

industrializados.  

 

A Resolução ANTT 420/04 agregou o resultado da análise, realizada pela equipe 

técnica da Gerência de Transportes Especiais/Superintendência de Logística e 

Transporte Multimodal da ANTT (GETES/SULOG),  sobre as sugestões apresentadas 

ao texto da minuta de Instruções Complementares, disponibilizadas para consulta 

pública no período de dezembro de 2001 e junho de 2002. A Regulamentação é 

complexa e possui vários instrumentos legais que são publicados com o propósito de 

aperfeiçoar e melhorar as práticas operacionais deste transporte. O Brasil mantém, 
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historicamente, acordos de transporte internacional terrestre com quase todos os países 

da América do Sul, absorvido pelo MERCOSUL. Ainda segundo o autor, a 

problemática envolvendo o transporte, controle, manuseio e armazenagem de produtos 

perigosos vem sendo conduzida ao longo dos anos de forma profissional e responsável, 

tanto pelo governo quanto pelas empresas. 

 

Esses temas devem ser amplamente divulgados através dos programas de treinamento e 

qualificação de pessoas dentro das industrias, empresas de transporte, órgão de 

fiscalização e controle, sindicato de motoristas profissionais, transportadoras, entidades 

de classe e consumidores, de modo que as informações disponíveis sejam sedimentadas 

e transformadas em conhecimento teórico e prático. No Manual Rodoviário de 

Conservação, Monitoramento e Controle Ambientais  – Publicação IPR 711 de 2005, do 

DNIT (2005), a operação de uma rodovia gera uma série de modificações no meio 

ambiente original, ocasionando efeitos sobre a qualidade de vida da população, 

incluindo acidentes envolvendo os usuários, os moradores e/ou trabalhadores das 

proximidades da rodovia. Esse efeito é potencializado no caso de travessias urbanas e 

nos acidentes com transporte de cargas poluentes e perigosas. 

 

 

2.4 GESTÃO DOS RISCOS COM PRODUTOS PERIGOSOS 

 

 

Muitas são as técnicas existentes que visam à identificação, análise e avaliação de 

riscos. A seguir é apresentada uma breve descrição de práticas utilizadas em cada uma 

das fases do gerenciamento de riscos (ALBERTON, 1996): 

 

 Técnica de incidentes críticos: utilizada na fase de identificação dos riscos, seu 

objetivo principal é identificar erros e condições inseguras que contribuem para 

a ocorrência de acidentes;  

 Análise preliminar dos riscos: utilizada na fase de análise dos riscos, é uma 

análise inicial qualitativa, desenvolvida na fase de projeto e desenvolvimento de 
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qualquer processo, produto ou sistema, possuindo especial importância na 

investigação de sistemas novos de alta inovação e/ou pouco conhecidos; 

 Análise de operabilidade de perigos: também utilizada na fase de análise dos 

riscos é uma técnica de análise qualitativa desenvolvida com o intuito de 

examinar as linhas de processo, identificando perigos e prevenindo problemas; 

 Análise da árvore de eventos: é um método lógico-indutivo para identificar as 

várias e possíveis conseqüências resultantes de um certo evento inicial; 

 Análise por diagrama de blocos: utiliza-se um fluxograma em blocos do sistema, 

calculando as probabilidades de sucesso ou falha do mesmo, pela análise das 

probabilidades de sucesso ou falha de cada bloco. 

 

Conforme Valle e Lage (2003), os avanços tecnológicos alcançados no final do século 

XIX potencializaram os riscos. Os combustíveis líquidos, produzidos a partir do 

petróleo, introduziram novas variáveis - volatilidade, fluidez, inflamabilidade mais 

intensa que do carvão - aumentam os riscos de acidentes e facilitam as contaminações 

por infiltração no solo e dispersão nas águas. A introdução do gás para iluminação e 

como combustível contribuiu para melhorar as condições do ar nas grandes cidades, se 

comparadas com a queima de carvão, mas trouxe os riscos de vazamentos e o fator 

pressão, inexistente com o uso do carvão. A evolução tecnológica trouxe também, como 

resultado, novos materiais produzidos pela síntese química-ácidos, anilinas, álcalis, bem 

como aplicações para novos elementos - cloro, bromo, flúor, cádmio, cujos efeitos sobre 

a saúde humana e o meio ambiente ainda eram poucos conhecidos. Com o início do 

século XX, o quadro para os grandes acidentes industriais estava quase completo: 

 Novas substâncias, ainda pouco estudadas e conhecidas - derivados de petróleo, 

medicamentos, pesticidas; 

 Grandezas físicas (pressões, temperaturas, tensões de trabalho) no limite da 

resistência dos materiais de uso mais corrente na época - aço, carbono, cimento e 

ligas não-ferrosas; 

 Processos químicos de cujas reações resultam em resíduos de periculosidade 

ainda desconhecida ou desprezada, para os quais não se dispunha de descarte 

adequado. 
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Mais recentemente, vários países têm desenvolvido metodologias dentro de Programas 

de Gestão de Riscos com produtos perigosos e grupos de estudos visando a investigação 

dos acidentes, com vistas à aplicação das lições aprendidas na prevenção e mitigação de 

futuros acidentes. Segundo Roed-Larsen et al. (2004), a Europa durante anos recentes 

tem se chocado com eventos de desastres naturais e colapsos técnicos. As 

consequências têm sido compreendidas e mensuradas pelas perdas de vida, ferimentos, 

danos materiais e ambientais. A European Safety, Reliability & Data Association 

(ESReDA), criada em 2000, reuniu um grupo de peritos em investigação de acidentes 

para esclarecer o estado da arte das práticas de investigação supracitadas, bem como o 

seu uso, ordenando as lições aprendidas após os desastres e em novas ações de 

prevenção. O escopo da investigação converge para três setores da sociedade: 

Transporte, Processo de Produção e Armazenamento de Produtos Perigosos e Produção 

de Energia. Vale ressaltar, ainda os conceitos de perigo e risco. Segundo Morgado 

(2002), perigo pode ser definido como sendo a “capacidade ou condição inerente a uma 

substância ou atividade, capaz de causar danos às pessoas, às propriedades ou ao meio 

ambiente e risco é o potencial de ocorrência de consequências indesejáveis, resultante 

da realização de uma atividade”. Para a National Academy of Sciences (NAS) (2003 

apud HARTMAN) risco é um conceito usado para dar definição às coisas, forças ou 

circunstâncias que mostram perigo para as pessoas ou para aquilo que elas valorizam. A 

Marinha Brasileira (1995 apud HEINRICH, 2004) diz que risco é a consequência de 

possíveis perdas em termos de gravidade e probabilidade. Crowl (1995 apud REAL, 

2000.) define o termo risco como uma função da perspectiva de um acidente e suas 

consequências. A CETESB (2003ª) define risco como a medida de danos à vida 

humana, resultante da combinação entre a freqüência de ocorrência e a magnitude das 

perdas ou danos (consequências). 

 

As regulamentações nacionais referentes ao transporte de produtos perigosos não 

diferenciam ‘risco’ de ‘perigo’, tratando os dois termos como sinônimos (REAL, 2000). 

Morgado (2002) diz que uma avaliação de riscos trata da quantificação da probabilidade 

de ocorrência de um risco e de suas consequências e gravidades, citando como 

principais as técnicas de identificação de perigos a seguir: 

 Análise histórica; 
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 Análise preliminar de riscos (Perigos) – APP ou APR; 

 Análise de perigos e operacionalidade – HAZOP, e; 

 Análise dos modos de falha e efeito – FMEA ou AMFE. 

 

A escolha do tipo de avaliação a ser realizada depende da disponibilidade e qualidade 

dos dados, tempo disponível, custos da análise e disponibilidade de pessoal. 

 

A ABIQUIM (2001) – lançou em maio de 2001 o Sistema de avaliação de segurança, 

saúde, meio ambiente e qualidade (SASSMAQ), com o objetivo reduzir de forma 

contínua e progressiva, os riscos de acidentes nas operações de transporte e distribuição 

de produtos químicos. O módulo rodoviário do sistema foi o primeiro a ser lançado e 

entrou em vigor em março de 2005. O compromisso das empresas associadas à 

ABIQUIM, todas signatárias do programa Atuação Responsável, em contratar somente 

empresas transportadoras avaliadas pelo SASSMAQ para o transporte de produtos 

químicos a granel e em janeiro de 2006, se estendeu para  o transporte de produtos 

químicos embalados. A ABIQUIM, em parceria com a Associação Brasileira da 

Indústria de Álcalis, Cloro e Derivados (ABICLOR), instituiu o Programa “Olho Vivo 

na Estrada” que é parte de um sistema de gerenciamento de riscos e possui a meta de 

redução dos acidentes com produtos químicos nas estradas, cujo objetivo é prevenir 

atitudes inseguras no transporte de produtos perigosos por meio da conscientização dos 

motoristas.O Programa tem como base um modelo desenvolvido e aplicado pela DOW 

BRASIL, que implementou um projeto de prevenção de acidentes classificados como 

sérios, reduzindo de cinco no ano de 2001, para zero no final do ano de 2004. O 

programa é dividido em cinco etapas,conforme segue: 

 Etapa I: Análise dos acidentes ocorridos; 

 Etapa II: Conscientização da Gerência da Transportadora; 

 Etapa III: Treinamento dos Motoristas no Serviço Social do Transporte (SEST) / 

Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (SENAT); 

 Etapa IV: Implementação na Transportadora; 

 Etapa V: Monitoração e Avaliação da Melhoria de Performance: realimentação 

do programa. 
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2.5 ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIAS 

 

 

A ocorrência de acidentes com produtos perigosos possuem várias denominações, sendo 

conceituados como acidentes químicos, acidentes ampliados, acidentes com produtos 

perigosos, incidentes químicos, desastres humanos de natureza tecnológica ou ainda 

emergências químicas com produtos químicos perigosos, dependendo do autor ou 

instituição que os conceituam. No ano de 1994 a ABIQUIM publicou e mantém 

atualizado o “Manual para atendimento a emergências com produtos perigosos”, que foi 

desenvolvido com a finalidade de auxiliar os profissionais que lidam nessa área, 

orientando-os  nas etapas iniciais de um acidente e é adotado como referência pelo 

Corpo de Bombeiros, Polícia Militar, Polícia Rodoviária, equipes de segurança, equipes 

de primeiros socorros, equipes de atendimento médico emergencial, além de empresas 

de diversos segmentos. As informações contidas neste manual, atendem as orientações 

da Organização das Nações Unidas para transporte de produtos perigosos e a resolução 

420, da Agência Nacional de Transportes Terrestres e do Ministério dos Transportes 

(MT). 

 

Em 1989 a ABIQUIM desenvolveu a Pró-Química com o objetivo de fornecer, via 

telefone, orientações de natureza técnica em caso de emergência com produtos 

químicos, além de estabelecer contato com o fabricante, transportador e entidades 

públicas e privadas que devam ser acionadas em ocorrência dessa natureza. Segundo 

Fricke (1992), os acidentes, ocorridos na década de 80 do século passado, servem de 

alerta e clamam por uma análise crítica das tecnologias existentes em relação aos riscos 

intrínsecos do processo produtivo industrial, ao risco aceitável pela população 

envolvida, e também com relação ao risco ambiental, resultado das consequências 

catastróficas destes eventos indesejáveis. 

 

Araújo (2005), em sua obra “Segurança na armazenagem, manuseio e transporte de 

produtos perigosos”, aborda assuntos relacionados à Química dos Produtos Perigosos, 

Espaço Confinado, Proteção Respiratória, Plano de Emergência, especificação de 

Equipamento de Proteção Individual (EPI), Equipamentos e Embalagens e Higiene 
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Ocupacional. De acordo com o autor, os acidentes tecnológicos decorrentes das 

atividades industriais envolvendo incêndio, explosão, vazamento e potencialidade de 

impacto ao meio ambiente, normalmente envolvem produtos perigosos.  

 

 

2.6 SINALIZAÇÃO DOS PRODUTOS PERIGOSOS 

 

 

A NBR 7500 (2003) – Identificação para o transporte terrestre, manuseio, 

movimentação e armazenamento de produtos, estabelece a simbologia convencional e o 

seu dimensionamento para produtos perigosos, a ser aplicada nas unidades de transporte 

e nas embalagens, a fim de indicar os riscos e os cuidados a serem tomados no 

transporte terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento, de acordo com a carga 

contida. Estabelece também as características complementares ao uso dos rótulos de 

risco, dos painéis de segurança, dos rótulos especiais e dos símbolos de risco e de 

manuseio, bem como a identificação das unidades de transporte e o emprego de rótulos 

nas embalagens de produtos perigosos, discriminados no Anexo da Resolução nº 420 da 

ANTT. Nela ainda se encontram as disposições para a identificação das embalagens e 

os símbolos de manuseio e de armazenamento para os produtos classificados como não 

perigosos para transporte. 

 

A recomendação da OIT 177 e a convenção OIT 170 (Art. 7º), ratificada pelo Brasil, 

através do Decreto 2.657/98, determina que as embalagens dos Produtos Químicos 

Perigosos, deverão possuir identificação sobre a Classe de Risco, propriedades, 

procedimentos de emergência e precauções no manuseio e estoque e que sejam 

facilmente entendidas. Além da recomendação da OIT, a Resolução da ANTT 1.644 de 

26/09/2006, em seu capítulo 5.2 – MARCAÇÃO E ROTULAGEM, determina qual a 

simbologia adotada nas unidades de transportes e nas embalagens dos Produtos 

Químicos Perigosos. A NBR 7500/11 complementa a legislação e estabelece os 

símbolos convencionais, o dimensionamento, as cores e outros detalhes necessários. 

Segue abaixo alguns modelos de Rótulos de Risco Principal e Risco Subsidiário de 

acordo com a Classe: 
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Classe 1 – Explosivos 

    
Figura 2.1 – Rótulo de substâncias ou artigos explosivos 

Classe: 1 

Símbolo (bomba explodindo): preto. Fundo laranja.Número “1” no canto inferior  

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 

 

 
Figura 2.2 – Rótulo de substâncias ou artigos explosivos 

Subclasses: 1.4, 1.5 e 1.6 

Símbolo :preto, fundo laranja.Número “1” no canto inferior 

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 

 

Classe 2 – Gases 

        
Figura 2.3 – Rótulo de Gases inflamáveis                                                  

Subclasse 2.1 

Símbolo(chama) preto ou branco. Fundo vermelho.Número “2” no canto inferior    

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 

 

 
 
Figura 2.4 – Gases não- inflamáveis, não tóxicos  

Subclasse 2.2 

Símbolo (cilindro para gás): preto ou branco. Fundo:verde, número “2” no canto inferior 

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 
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Figura 2.5 – Gases tóxicos 

Subclasse 2.3 

Símbolo (caveira e ossos cruzados): preto. Fundo: branco. Número “2” no canto inferior  

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 

 

Classe 3 – Líquidos Inflamáveis 

     
Figura 2.6 - Sinalização de Líquidos Inflamáveis 

Classe: 3 

Símbolo (chama): preto ou branco. Fundo: vermelho. Número “3” no canto inferior 

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 

 

Classe 4 – Sólidos Inflamáveis, substâncias sujeitas à combustão espontânea; 

                  Substâncias que, em contato com água, emitem gases inflamáveis      

     
Figura 2.7 - Sinalização de Sólidos Inflamáveis 

Subclasse 4.1 

Símbolo (chama): preto. Fundo: branco com sete listras verticais vermelhas. Número “4” no 

canto inferior 

           Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 

 

 
Figura 2.8 - Sinalização de Substâncias sujeitas à combustão espontânea 

Subclasse 4.2 

Símbolo (chama): preto. Fundo: metade superior branca, metade inferior vermelha. Número “4” 

no canto inferior 

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 
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Figura 2.9 - Sinalização de Substâncias que, em contato com água, emitem gases inflamáveis 

Subclasse 4.3 

Símbolo (chama): preto ou branco. Fundo: azul. Número “4” no canto inferior 

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 

 

Classe 5 – Substâncias Oxidantes 

     
Figura 2.10 - Sinalização de Substâncias oxidantes 

Subclasse 5.1 

Símbolo (chama sobre um círculo): preto. Fundo: amarelo. Número “5.1” no canto inferior 

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 

 

 

 

 

 
Figura 2.11 - Sinalização de Peróxidos orgânicos 

Subclasse 5.2 

Símbolo (chama): preto ou branco. Fundo: metade superior vermelha, metade inferior amarela. 

Número “5.2” no canto inferior 

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 

 

Classe 6 – Substâncias Tóxicas 

     
Figura 2.12 - Sinalização de Substâncias Tóxicas 

Subclasse 6.1 

Símbolo (caveira e ossos cruzados): preto. Fundo: branco. Número “6” no canto inferior 

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 
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Figura 2.13 - Sinalização de Substâncias Infectantes 

Subclasse 6.2 

A metade inferior do rótulo pode conter as inscrições: “SUBSTÂNCIA INFECTANTE” e “Em 

caso de dano ou vazamento, notificar imediatamente as autoridades de Saúde Pública”. Símbolo 

(três meias-luas crescentes superpostas em um círculo) e inscrições: pretos. Fundo: branco. 

Número “6” no canto inferior 

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 

 

Classe 7 – Substâncias Radioativas 

 

     
Figura 2.14 - Sinalização de Materiais Radioativos 

Subclasse 7ª . Categoria I - Branco 

Símbolo (trifólio): preto 

Texto (obrigatório): preto, na metade inferior do rótulo: “RADIOATIVO”, “CONTEÚDO...”, 

“ATIVIDADE...” 

Colocar uma barra vermelha após a palavra “RADIOATIVO”. 

Número “7” no canto inferior. 

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 

 

  
Figura 2.15 - Sinalização de Materiais Radioativos 

Subclasse 7B. Categoria II – Amarela 

Símbolo (trifólio): preto. Fundo: metade superior amarelo com bordas brancas, metade inferior 

branca. 

Texto (obrigatório): preto, na metade inferior do rótulo: “RADIOATIVO”, “CONTEÚDO...”, 

“ATIVIDADE...”. Em um retângulo de bordas pretas: “ÍNDICE DE TRASNPORTE”. Colocar 

duas barras verticais vermelhas após a palavra “RADIOATIVO” . 

Número “7” no canto inferior. 

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 
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Figura 2.16 - Sinalização de Materiais Radioativos 

Subclasse 7C. Categoria III – Amarela 

Símbolo (trifólio): preto. Fundo: metade superior amarelo com bordas brancas, metade inferior 

branca. 

Texto (obrigatório): preto, na metade inferior do rótulo: “RADIOATIVO”, “CONTEÚDO...”, 

“ATIVIDADE...”. Em um retângulo de bordas pretas: “ÍNDICE DE TRASNPORTE”. Colocar 

três barras verticais vermelhas após a palavra “RADIOATIVO” . 

Número “7” no canto inferior. 

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 

 

 
Figura 2.17 - Sinalização de Substâncias Radioativas 

Classe 7: Material Físsil 

Fundo: branco 

Texto (obrigatório): preto na metade superior do rótulo: “FÍSSIL”. Em um retângulo de bordas 

pretas na metade inferior do rótulo: “Índice de segurança de criticalidade”. 

Número “7” no canto inferior. 

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 

 

Classe 8 – Substâncias Corrosivas 

  
Figura 2.18 - Sinalização de Substâncias Corrosivas 

Classe 8 

Símbolo (líquidos, pingando de dois recipientes de vidro e atacando uma mão e um pedaço de 

metal): preto. Fundo: metade superior branca. Metade inferior preta com borda branca. 

Número “8” no canto inferior. 

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 
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Classe 9 – Substâncias e Artigos Perigosos Diversos 

 
Figura 2.19 - Sinalização de Substâncias e Artigos Perigosos Diversos 

Classe 9 

Símbolo (sete listras verticais na metade superior): preto . Fundo: branco 

Número “9”, sublinhado no canto inferior. 

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 

 

Substâncias Perigosas para o Meio Ambiente 

 
Figura 2.20 - Sinalização de Substâncias Perigosas ao Meio Ambiente 

Símbolo (peixe e árvore): preto, fundo branco ou cor contrastante 

Fonte: Resolução ANTT 3632, de 09 de fevereiro de 2011. 

 

 

2.7 GASODUTO - REDE DE GÁS NATURAL 

 

 

O gás natural é um combustível fóssil, com constituição semelhante à do petróleo e 

pode ser encontrado no subsolo ou no fundo do mar, em depósitos naturais de rochas 

sedimentares, associado ou não ao petróleo. Sua origem é da decomposição de plantas e 

animais, resultado de um processo de milhões anos. É utilizado em diversos segmentos: 

residências, comércio, indústrias, veículos, e para a geração e co-geração de energia. A 

Companhia de Gás de Minas Gerais (GASMIG) é a distribuidora exclusiva de gás 

natural canalizado em todo o território mineiro, atendendo aos segmentos industrial, uso 

geral, residencial, gás natural comprimido, gás natural liquefeito, automotivo e 

termelétrico (GASMIG, 2011). É possível saber a exata localização dos gasodutos, pois 

a rede é sinalizada através de placas, balizas, adesivos em postes, tachas no asfalto e 
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passeio. Entretanto, a principal causa de acidentes nas redes de gás é a falta de cuidado 

de terceiros ao realizarem serviços, obras ou escavações perto da rede de gás. Na 

instalação das redes são adotadas as normas internacionais da American National 

Standard Institute (ANSI) e da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Os 

gasodutos são feitos de aços especiais, dotados de grande resistência e durabilidade. O 

sistema é permanentemente monitorado e recebe manutenções periódicas. 

 

Segundo consulta à GASMIG (2011), a Companhia dispõe de um Plano de Ação de 

Emergência (PAE) com o objetivo de proporcionar ações rápidas, eficientes e 

coordenadas em situações de emergência. O PAE conta com a participação de 

empregados da empresa em ação conjunta com o Corpo de Bombeiros, a Defesa Civil e 

a Polícia Militar. O plano adota a realização de simulados internos e externos e a 

revisão periódica de normas e procedimentos para situações de emergência no sistema. 

Em parceria com órgãos governamentais, como Corpo de Bombeiros, Defesa Civil e 

Polícia Militar, Secretarias e Postos de Saúde, e outras empresas, a empresa também 

participa de Planos de Auxílio Mútuo (PAM) em regiões em que atua. O objetivo é 

assegurar e viabilizar a observância das normas pertinentes, o aprimoramento técnico, a 

troca de informações e de conhecimento integrado dos riscos potenciais das empresas 

envolvidas. 

 

 

2.8 LEGISLAÇÕES QUE REGULAMENTAM O TRANSPORTE DE  

PRODUTOS PERIGOSOS 

 

 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

CAPÍTULO III 

Dos Direitos Básicos do Consumidor 

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por 

práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou 

nocivos (BRASIL, 1990). 

Segundo Santos (2006), a busca do desenvolvimento sustentável passa obrigatoriamente 

pela definição dos marcos legais que dão legitimidade e sustentabilidade ao 

ecodesenvolvimento. Com base nesse pressuposto, a segurança no transporte rodoviário 
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de produtos perigosos utiliza-se do mesmo postulado citado para pautar suas ações, as 

quais encontram amparo inicialmente na Carta Magna e que se ramifica pelos mais 

diversos dispositivos legais federais, estaduais e municipais, bem como, utiliza-se de 

normatizações técnicas da ABNT quando a legislação assim o autoriza e onde existe 

vácuo dos marcos legais. 

 

A Constituição Federal da República Federativa do Brasil, em seu artigo 225, assegura 

aos brasileiros (diretamente, por ser válida apenas nos limites territoriais do Brasil e 

indiretamente, a todos os seres vivos da Terra) o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. Considerando-se ainda que a competência para legislar 

acerca da proteção do meio ambiente e combate à poluição é da União, Estados, 

Municípios e do Distrito Federal, concomitantemente, estaremos analisando os 

principais dispositivos legais que possuem relação direta de causa/efeito com a questão 

do transporte rodoviário de produtos perigosos e a proteção do meio ambiente, 

considerando a efetividade desses dispositivos legais no disciplinamento dos processos 

e sua interação com a questão ambiental. 

 

A Legislação Brasileira, que trata sobre transporte terrestre de produtos perigosos, é 

uma legislação bastante complexa e exige um nível de conhecimento e dedicação 

apurados para o entendimento da mesma. A resolução Nº 420 de 12/02/2004 da ANTT, 

através da edição do Diário Oficial da União (D.O.U.) de 31/05/2004 e atualizada pelas 

resoluções 701/04, 1,644/06, 2.657/08, 2.975/08, 3.383/10 e 3.632/11, regulamenta 

exigências para produtos perigosos classes de 1 a 9, conforme descrito no Tabela 2.1, 

dessa dissertação. Vários requisitos são estabelecidos como: 

 

 Tabela constando uma relação para classificação de produtos perigosos, em 

ordem alfabética e numérica (sequencial de números da ONU); 

 Disposições para uso de embalagens e tanques; 

 Procedimentos para expedição, tais como: marcação e rotulagem, identificação 

de unidade de transporte e documentação necessária para transporte de produtos 

perigosos; 

 Exigências para fabricação e ensaios de desempenho de embalagens; 
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 Prescrições relativas às operações de transporte. 

 

Segundo Araújo (2006), no Brasil existem vários órgãos governamentais que atuam em 

conjunto, visando a criar mecanismos necessários para viabilizar a regulamentação do 

transporte de produtos perigosos. A pesquisa e a elaboração dos documentos, base para 

a regulamentação nos modais ferroviários e rodoviários, encontram-se a cargo do 

Ministério dos Transportes. Atualmente a legislação federal é fundamentada 

tecnicamente na 10ª do Manual ONU – Recomendations on the Transport of Dangerous 

Goods,  assim como nos transportes rodoviário (Decreto 96.044/88) e ferroviário 

(Decreto 98.973/90) e Resolução ANTT 420/04. Estes documentos deixam evidente a 

questão da co-responsabilidade entre o embarcador e transportador. 

O transporte rodoviário de produtos perigosos por vias públicas, é disciplinado pelo 

Decreto nº 96.044, de 18 de Maio de 1988, e o transporte ferroviário de produtos 

perigosos, pelo Decreto 98.973, de 21 de fevereiro de 1990 (alterados pelo Decreto 

4.097 de 23 de Janeiro 1990). Esses Decretos são complementados pelas Instruções 

aprovadas pela Resolução ANTT nº 420, de 12 de Fevereiro de 2004, e suas alterações 

(Resoluções ANTT nº 701/04, nº 1.644/06, nº 2.657/08 e nº 2.975/08), sem prejuízo do 

dispostos em legislação e disciplina peculiares a cada produto. 

 

A Portaria MT 349/02 aprova as Instruções para a Fiscalização do Transporte 

Rodoviário de Produtos Perigosos no Âmbito Nacional. O Decreto–Lei 2.063, de 06 de 

outubro de 1983, dispõe sobre multas a serem aplicadas por infrações à regulamentação 

para o transporte rodoviário de cargas ou produtos perigosos.  Nas instruções 

complementares aprovadas pela ANTT, são identificadas em seu contexto as seguintes 

informações: 

 

 Parte 1 – Contém 2 capítulos que conceituam e orientam as disposições gerais e 

definições aplicáveis nas Instruções Complementares ou Regulamentares ao 

Regulamento do Transporte de Produtos Perigosos; 

 Parte 2 – Contém 10 capítulos com orientações para a classificação de um 

produto perigoso, inclusive quando esse não estiver listado na Relação de 

Produtos Perigosos, em uma das nove classes de risco. Inclui no Capítulo 2.0 a 
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matriz de precedência de risco que deve ser utilizada para determinar a classe de 

uma substância, mistura ou solução que apresente mais de um risco; 

 Parte 3 – Possui quatro capítulos que incorporam a Relação de Produtos 

Perigosos e exceções para quantidades limitadas, nas quais o produtos, em geral 

por estarem em embalagens adequadas, apresentam menor risco do que quando 

transportados na condição de granéis, líquidos ou sólidos. Assim é possível 

dispensá-los de algumas exigências previstas na Regulamentação de Transporte 

de Produtos Perigosos (Decreto 96.044/88 e Decreto 9.873/90). 

 Parte 4 – Orienta, em seus dois capítulos, o uso de embalagens, de Contentores 

Intermediários para Granéis – Intermediate Bulk Container (IBC), de 

embalagens grandes e de tanques portáteis; 

 Parte 5 – Possui quatro capítulos, os quais tratam dos procedimentos de 

expedição de um produto perigoso. Informa sobre a identificação de uma 

unidade de transporte, unidade de carga e de embalagem. Também aborda as 

informações que devem conter a documentação de transporte que acompanha o 

produto perigoso; 

 Parte 6 – Contém sete capítulos, com exigências aplicáveis a fabricação de 

embalagens de IBC, de embalagens grandes e de tanques portáteis; 

 Parte 7 – Em dois capítulos, incorpora as prescrições gerais e particulares para 

cada classe de risco, sendo estas aplicáveis a serviços de transporte, bem como a 

veículos e equipamentos. 

 Apêndices – São dois apêndices que incluem os  nomes apropriados para 

embarques genéricos ou não específicos (NE),  além do glossário de termos para 

produtos da classe 01 – Explosivos. 

 

 

2.8.1 Exigência para o condutor 

 

 

No Brasil para conduzir um veículo de transporte de produtos perigosos é necessário ao 

condutor cumprir algumas exigências, como portar documento original, válido, que 

comprove a realização do curso Movimentação e Operação de Produtos Perigosos 

(MOPP), que é um treinamento específico para o condutor do veículo, conforme 
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modelo regulamentado pelo CONTRAN (Resolução nº 168/CONTRAN/MJ, de 14 de 

dezembro de 2004 e suas alterações). Além da exigência da documentação do condutor, 

é necessária documentação específica para o veículo e equipamento, sendo a 

Certificação de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos (CIPP), original do 

veículo e dos equipamentos destinados ao transporte de produtos perigosos a granel, 

expedido pelo INMETRO ou entidade por ele acreditada. 

 

Para os produtos perigosos, o condutor deve portar o documento fiscal que deve conter 

ou ser acompanhado de uma declaração de que o produto está adequadamente 

acondicionado para suportar os riscos normais das etapas necessárias a uma operação de 

transporte e que atende a regulamentação em vigor. Além disso, o condutor deverá 

portar: 

 

 Ficha de Emergência e Envelope para o Transporte, emitidos pelo fabricante ou 

preenchidos pelo expedidor, conforme instruções fornecidas pelo fabricante ou 

importador do produto transportado; 

 Licenças ou autorizações especiais podem ser exigidas por meio de Provisões 

Especiais;  

 Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Carga (RNTRC). Para o 

transporte de carga própria, não é necessário inscrição no RNTRC (Resolução 

ANTT nº 3056, de 12 de março de 2009); 

 Licença Ambiental, conforme o estabelecido no § 1º do art. 2º, da Resolução 

CONAMA nº. 237, de 19 de dezembro de 1997, a ser emitida pelo órgão de 

meio ambiente responsável pelo trecho a ser percorrido. 

 

2.8.2 Equipamentos para situações de emergência 

 

 

O conjunto de equipamentos para situações de emergência, indicado por Norma 

Brasileira ou, na inexistência desta, o recomendado pelo fabricante do produto, art. 3º 

do Decreto nº 96.044/88 é formado por: 
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 Traje e equipamento de proteção individual, conforme normas e instruções do 

Ministério do Trabalho, art. 20 do Decreto n° 96.044/88, a serem utilizados pelo 

pessoal envolvido nas operações de carregamento, descarregamento e transbordo 

de produto perigoso; 

 Equipamentos relacionados no item 7.1.4.1 da Resolução ANTT no 420/04. 

 Tacógrafo, conforme art. 5º do Decreto 96.044/88.  

 

 

2.8.3 Evolução histórica da Legislação Brasileira 
 

 

Em 1965, o decreto nº 57.003, criou o Grupo Executivo da Política de Transporte 

(GEIPOT), constituindo-se de representantes de quatro ministérios sob a coordenação 

do então Ministério da Viação e Obras Públicas. Em 1968, a regulamentação do 

transporte rodoviário de produtos perigosos apenas era citada no artigo 103, do decreto 

62.127, conhecido como lei da facha branca. Em 1969, o GEIPOT foi transformado 

pelo Decreto-Lei n. 516, vinculado ao recém criado Ministério dos Transportes. Em 

1973, a Lei 5098 alterou o GEIPOT para Grupo de Estudos para Empresa Brasileira de 

Planejamento de Transportes, preservando a Sigla GEIPOT. 

 

Desde 1976 a ONU é responsável pela publicação do livro “Recomendações para o 

Transporte de Produtos Perigosos”, conhecido como Orange Book. Esse livro é revisado 

e atualizado, baseando-se o desenvolvimento tecnológico, nas necessidades ambientais 

e visando a segurança da população. Tem como principal objetivo a regulamentação do 

transporte dos produtos perigosos. Em 1983, o transporte rodoviário de produtos 

perigosos, foi regulamentado pelo Decreto Federal 821 e pelo Decreto-Lei 2.063, 

motivado pela ocorrência do acidente com o transporte de pentaclofenato de sódio (pó 

da china), que vitimou 6 pessoas no Rio de Janeiro. Em 1988, o Ministério do 

Transporte alterou os dispositivos anteriores através do Decreto 96.044, estabelecendo 

as condições para a operação de transporte, as responsabilidades e os procedimentos em 

caso de emergência, acidente ou avaria. 
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Em 1989, a ABIQUIM implantou o Programa “Pró-Química”, que se baseia nas 

melhores informações disponíveis e levam em conta os procedimentos padrão 

usualmente recomendados pelos organismos nacionais e internacionais. Sua finalidade é 

contribuir para evitar acidentes e auxiliar os responsáveis pelo atendimento as 

emergências. Na edição 2006, consta a relação de produtos considerados como 

perigosos pela 13ª. edição de orientações da ONU e a resolução 420 da ANTT, do 

Ministério dos Transportes. Nesse mesmo Manual relaciona os produtos que não 

constam na resolução ANTT 420. Em 1992, a ABIQUIM implantou o Programa 

Atuação Responsável, contando com 92 empresas signatárias do total de 170 afiliadas. 

O programa abrange as áreas de segurança de processos, saúde e segurança do 

trabalhador, proteção ambiental, transporte e distribuição, dialogo com a comunidade, 

preparação para atendimento a emergências e gerenciamento de produtos. 

 

Em 1996, foi aprovado o acordo de Alcance Parcial para Facilitação do Transporte de 

Produtos Perigosos do MERCOSUL, regulamentado no Brasil, pelo Decreto 1.797. Em 

1997, o anexo da Portaria 204, alterou cerca de 2000 produtos classificando-os como 

produtos perigosos. Em 2001, foi criada a ANTT, do Ministério dos Transportes, por 

meio da Lei 10.233, no dia 5 de junho, com atribuição de estabelecer padrões e normas 

técnicas complementares, relativas às operações de Transporte Terrestre de Produtos 

Perigosos, criando o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transportes, 

Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes (DNIT). Em 2002, a ANTT começou a funcionar 

efetivamente. Assim a GEIPOT foi dissolvida e suas atribuições foram absorvidas pelo 

DNIT e ANTT. 

 

Em 2004, a ANTT publicou a Resolução 420 que aprova as instruções complementares 

ao Regulamento de Transporte Terrestre de Produtos Perigosos. Essa resolução foi 

atualizada pelas seguintes resoluções: 701/04; 1.644/06; 2.657/08; 2.975/08; 3.383/10 e 

3.632/11. Em 2008, a ANTT publicou a Resolução 2657 referente a aceitação pelo 

Brasil das embalagens de produtos perigosos que estejam de acordo com as 

recomendações da ONU e normatizadas pela Comissão Nacional de Energia Nuclear 

(CNEN).  
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2.9 ESTATÍSTICA DE ACIDENTES 

 

 

Neste capitulo, os gráficos apresentados nas Figuras 2.21, 2.22 e 2.23 são as primeiras 

apreciações do cenário de acidentes envolvendo produtos químicos em nível nacional. 

Para tanto, foram coletadas informações dos acidentes de grande relevância, ou seja, 

aqueles que apresentaram volumes consideráveis e/ou alta toxicidade da substância. 

Pequenos vazamentos ou derrames não foram incluídos. Estes gráficos foram 

produzidos com informações transmitidas pelos seguintes órgãos:  Órgãos Estaduais de 

Meio Ambiente; Defesa Civil; Corpo de Bombeiros; Polícia Rodoviário Federal; 

IBAMA; Polícia Ambiental; Empresas de Atendimento Emergencial; Abiquim, todos 

vinculados à Secretaria Executiva do P2R2. 

 

O gráfico da Figura 2.21 demonstra a média e o número de acidentes ocorridos  por mês 

no período de 2006 a 2010, destaca-se no gráfico o ano de 2007 com a ocorrência de 

1.171 ocorrências de acidentes, tendo como um dos fatores o crescimento econômico e 

industrial brasileiro, registrado pelo IBGE.  

 

 
Figura 2.21 - Gráfico que demonstra o número de acidentes por mês . Fonte: Órgãos 

Estaduais de Meio Ambiente, Defesa Civil, Corpo de Bombeiros, Polícia Rodoviário 

Federal, IBAMA, Polícia Ambiental, Empresas de Atendimento Emergencial, Abiquim. 
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O gráfico da Figura 2.22 demonstra o número de acidentes ocorridos por tipologia no 

período de 2006 a 2010, a política adotada pelo Brasil privilegia o uso do modo 

rodoviário no transporte de cargas perigosas, com aproximadamente 70% dos 

transportes, segundo NARDOCCI e LEAL, 2006.  

 

 
Figura 2.22 - Gráfico que demonstra o número de acidentes por tipologia. Fonte: Órgãos 

Estaduais de Meio Ambiente, Defesa Civil, Corpo de Bombeiros, Polícia Rodoviário Federal, 

IBAMA, Polícia Ambiental, Empresas de Atendimento Emergencial, Abiquim. 

 

 

Na Figura 2.23, o  gráfico demonstra o número de acidentes ocorridos com produtos 

químicos no período de 2006 a 2010, segundo a FEAM na maioria dos casos dos 

acidentes registrados estavam sendo transportados produtos químicos a granel (40 

eventos) ou caminhões tanques (39 ocorrências) o que justifica a predominância de 

ocorrências com diesel, gasolina e álcool. 

 

 

Figura 2.23 – Gráfico que demonstra o número de acidentes com produto químico. Fonte: 

Órgãos Estaduais de Meio Ambiente, Defesa Civil, Corpo de Bombeiros, Polícia Rodoviário 

Federal, IBAMA, Polícia Ambiental, Empresas de Atendimento Emergencial, Abiquim. 
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Segundo a Polícia Rodoviária Federal, as conclusões derivadas das análises destes 

gráficos, devem ser feitas com cautela porque nem todos os órgãos e Unidades da 

Federação enviaram suas informações nos anos de cobertura desse perfil. 

 

A Figura 2.24 da FEAM / NEA, mostra o número de acidentes rodoviário, industrial, 

ferroviário e outros com produtos perigosos ocorridos em MG, em 2010; 
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Figura 2.24 – Número de acidentes com produtos perigosos ocorridos em MG, em 2010.  

Fonte: FEAM; NEA. 

 

Na Figura 2.25, o gráfico demonstra a caracterização de acidentes rodoviário, industrial, 

ferroviário e outros com produtos perigosos ocorridos em MG, no ano de 2010. 

 

 
Figura 2.25 – Caracterização de acidentes com produtos perigosos ocorridos em MG, 

em 2010. Fonte: FEAM; NEA. 
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A Figura 2.26, o gráfico representa os acidentes no transporte rodoviário de produtos 

perigosos, em MG, abarcando os anos de 2002 a 2007, observa-se as ocorrências de 

acidentes destacadas em vermelho, referem-se aos pólos industriais ou de 

desenvolvimento, como Uberaba, Uberlândia, Patos de Minas, Montes Claros, Teófilo 

Otoni. 

 

 
   
Figura 2.26 – Acidentes no transporte rodoviário de produtos perigosos – MG 2002- 

2007. Fonte: FEAM; NEA. 

 

Na Figura 2.27 é demonstrado no gráfico, o número de acidentes rodoviários com 

produtos perigosos nas mesorregiões de MG no período de 2002 a 2007 e em que 

proporção cada região foi atingida 
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Figura 2.27 – Acidentes rodoviários com produtos perigosos nas Mesorregiões de MG 

2002-2007. Fonte: FEAM; NEA. 
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Na Figura 2.28 , o gráfico expõe os acidentes no transporte de produtos perigosos nas 

principais rodovias de MG, no período de 2000 a 2007, comparando com o número de 

acidentes em rodovias federais; 

 

5

5

5

6

7

7

2

3

3

4

6

6

10

10

22

23

53

39

17

0 10 20 30 40 50 60

MG-060

LMG-628

MG-188

MG-431

MG-164

BR-251

MG-050

Rodovias Estaduais

BR-491

BR-267

BR-265

BR-259

BR-494

BR-367

BR-122

BR-262

BR-116

BR-352

BR-040

BR-381

Rodovias Federais

Ro
do

via
s

Número de Acidentes  
Figura 2.28 – Acidentes no transporte de produtos perigosos - Principais Rodovias de 

MG 2000-2007. Fonte: FEAM; NEA. 

 

No Gráfico da Figura 2.29 observa-se o balanço dos danos gerados por acidentes 

rodoviários com produtos perigosos na BR-381, que liga as cidades de Betim e  

Ipatinga). 
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Figura 2.29 – Danos gerados por acidentes rodoviários com produtos perigosos na  

BR-381 (Betim – Ipatinga). Fonte: FEAM; NEA. 

 

Em um contexto geral, o Departamento da Polícia Rodoviária Federal nos apresenta os 

seguintes dados: 

 61.000 km de rodovias federais não delegadas no Brasil; 
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 7.000 km em Minas Gerais – 11,5% do total; 

 914 acidentes envolvendo produtos perigosos em 2007 no Brasil; 

 Média de 2,5 acidentes por dia. 

 

O DPRF elaborou gráficos contendo informações sobre acidentes com produtos 

perigosos, ocorridos no Brasil e/ou no Estado de Minas Gerais. Na Figura 2.30 tem-se 

os acidentes com produtos perigosos ocorridos, em 2007, em alguns estados do Brasil; 
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Figura 2.30 – Acidentes com produtos perigosos, ocorridos, em 2007, no Brasil. 

Fonte: Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF) – 2008. 

 

Na Figura 2.31 visualiza-se os acidentes com produtos perigosos, por classe de risco, 

ocorridos em 2007, no Brasil. 
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Figura 2.31 – Acidentes com produtos perigosos, por classe de risco, ocorridos em  

2007, no Brasil. Fonte: Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF) – 2008. 
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No Gráfico da Figura 2.32 percebe-se o número dos acidentes com produtos perigosos, 

por classe de risco, ocorridos em 2007, em MG. 
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Figura 2.32 – Acidentes com produtos perigosos, por classe de risco, ocorridos em  

2007,  em MG. Fonte: Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF) – 2008. 

 

Na Figura 2.33, o gráfico apresenta o percentual de acidentes com produtos perigosos 

com maiores ocorrências em 2007. 
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Figura 2.33 – Acidentes com produtos perigosos – maiores ocorrências em 2007 – 

Brasil. Fonte: Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF) – 2008. 

 

Na Figura 2.34 observa-se no gráfico as maiores ocorrências, em 2007, no Brasil, de 

acidentes com produtos perigosos. 
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Acidentes Produtos Perigosos 2007 - MG - Maiores Ocorrências
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Figura 2.34 – Acidentes com Produtos Perigosos – maiores ocorrências em 2007 

– Brasil. Fonte: Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF) – 2008. 

 

Na Figura 2.35 nota-se no gráfico os acidentes com produtos perigosos separados por 

classe de riscos ocorridos em Minas Gerais, até  17/08/2011. 

 

Acidentes Produtos Perigosos por Classe de Riscos - MG

Rodovias Federais ocorridos até o dia 17/08

Ácidos

6%

Alcool

8%

Outros

8%

Asfalto

6%

Carvão

48%

GLP

8%

Combustíveis de 

Veículos

16%

 
Figura 2.35 – Acidentes com produtos perigosos – por classe de riscos – MG –  

até 17/08/11. Fonte: Polícia Rodoviária Federal (PRF)/SIGER – 2011. 

 

A estrutura do Pró-Química é totalmente informatizada e utiliza o Manual para 

Atendimento de Emergências com Produtos Perigosos para prestar atendimento. Nas 

Figuras 2.36 a 2.41 pode-se visualizar as estatísticas do Pró-Química, sobre chamados 

recebidos para atendimento de emergências com produtos químicos entre 2001 a 2011. 
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Na  Figura  2.36, o gráfico demonstra o número de chamados recebidos para 

atendimento de emergências com produtos químicos entre os anos de 2003 a 2011.  

 

 
Figura  2.36 – Chamados recebidos para atendimento de emergências com produtos  

químicos entre os anos de 2003 a 2011. Fonte: Pró-Química. 

 

Os chamados recebidos para emergências e incidentes diversos possuem uma menor 

representação, torna-se evidente que as empresas especializadas nesse tipo de 

atendimento, possuem conhecimento suficiente para realizar os atendimentos sem a 

necessidade de consulta e orientação. 

 

Na Figura 2.37, o gráfico demonstra as emergências e incidentes por modal de 

transporte com produtos químicos entre os anos de 2003 a 2011. 

 

 
Figura 2.37 – Emergências e incidentes por modal de transporte com produtos  

químicos entre os anos de 2003 a 2011. Fonte: Pró-Química. 
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Na  Figura 2.38 , o gráfico representa os números de chamados recebidos para 

atendimento de emergências com produtos  

 

 
Figura 2.38 – Chamados recebidos para atendimento de emergências com produtos  

químicos de Janeiro a Julho de 2001. Fonte: Pró-Química. 

 

Na Figura 2.39, o gráfico representa o número de chamados recebidos para atendimento 

de emergências com produtos químicos em 2010. 

 

 
Figura 2.39 – Chamados recebidos para atendimento de emergências com produtos 

químicos em 2010. Fonte: Pró-Química. 

 

Na  Figura 2.40 , o gráfico demonstra as emergências e incidentes por modal de 

transporte com produtos químicos de Janeiro a Julho de 2011 
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Figura 2.40 – Emergências e incidentes por modal de transporte com produtos  

químicos de Janeiro a Julho de 2011. Fonte: Pró-Química. 

 

Na  Figura 2.41, o gráfico representa as emergências e incidentes por modal de 

transporte com produtos químicos em 2010. 

 

 

 
Figura 2.41 – Emergências e incidentes por modal de transporte com produtos  

químicos em 2010. Fonte: Pró-Química. 
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CAPÍTULO 3 – MÉTODO DA PESQUISA 
 

 

3.1 PLANEJAMENTO AMOSTRAL 
 

 

O método empregado nesta pesquisa foi baseado em técnicas da estatística descritiva, 

cujas etapas ou fases principais foram as seguintes: (i) definição do problema; (ii) 

planejamento; (iii) coleta de dados; (iv) apuração dos dados; (v) apresentação dos 

dados; e (vi) análise e interpretação de dados (TOLEDO; OVALLE, 1982). O modelo 

de questionário utilizado na pesquisa de campo encontra-se em anexo.  

  

Segundo Gil (2002) o planejamento amostral teve como objetivo principal apresentar o 

número de entrevistas e a forma de seleção dos entrevistados a serem realizados na 

população definida previamente. Quanto às sugestões técnicas para alterações do 

instrumento de pesquisa, o objetivo principal foi o de propor técnicas de elaboração de 

questionários que facilitem a aplicação da pesquisa no campo. Vale ressaltar que, além 

das sugestões técnicas foram acrescentadas inclusões de outras perguntas que poderiam 

enriquecer as informações obtidas através da pesquisa. 

 

A apresentação dos resultados referentes ao planejamento amostral estão organizados da 

seguinte forma: 

 

 Método utilizado para a coleta de dados; 

 Técnica utilizada para o cálculo amostral; 

 Cálculo e tamanho da amostra total, por estrato, por sub-estrato e por 

estabelecimento; 

 Seleção dos entrevistados; 

 Forma de coleta dos dados; 

 Periodicidade de coleta dos dados; 

 Outras informações pertinentes. 
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Em relação às sugestões técnicas para o instrumento de pesquisa, utilizou-se o 

instrumento já elaborado pelo pesquisador, onde foram realizadas alterações nas 

perguntas e suas respectivas opções de respostas. Além disso, com o objetivo de 

enriquecer os resultados da pesquisa, foram realizadas também a inclusão de novas 

perguntas relacionadas ao perfil do entrevistado e também novas questões que sirvam 

de parâmetro de controle da aplicação do instrumento em campo. Os resultados estão 

apresentados a seguir. 

 

 

3.2 MÉTODO UTILIZADO PARA A COLETA DE DADOS 

 

 

A pesquisa foi realizada utilizando-se o Método de Levantamento de Campo, que 

consiste no questionamento direto aos pesquisados sobre conhecimentos relacionados 

aos riscos associados ao transporte de produtos perigosos, que potencializam os riscos 

de desastres ambientais motivados pelo derramamento e/ou vazamento de inflamáveis, 

explosivos, corrosivos, radioativos, biológicos, dentre outros (SANTOS, 2010).  

 

Para definir ou dimensionar a população componente da pesquisa, o autor percorreu a 

Avenida Cardeal Eugênio Pacelli, em toda a sua extensão, com o objetivo de identificar 

e conhecer as empresas das diversas atividades econômicas, em funcionamento no local, 

considerando a sua população ativa incluindo empregados diretos e de empresas 

prestadoras de serviços pesquisadas. 

 

A coleta de dados foi feita por meio da aplicação de um questionário previamente 

elaborado e testado na população de interesse: trabalhadores de estabelecimentos 

situados no corredor viário correspondente à Avenida Cardeal Eugênio Pacelli, situada 

na Cidade Industrial de Contagem, importante pólo industrial de MG, com 

aproximadamente 1 km de extensão, no perímetro urbano consequente da extensão da 

BR 262, BR 381 e Av. Amazonas, do município de Belo Horizonte.  
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É importante ressaltar que não foram considerados como parte da população, 

estabelecimentos como bancas de revistas, trailers para alimentação, carrinhos de 

pipoca, sorvete ou cachorro quente. 

 

 

3.3 TÉCNICA UTILIZADA PARA O CÁLCULO AMOSTRAL 

 

 

O procedimento amostral corresponde à forma pela qual as unidades amostrais, nesse 

estudo, os trabalhadores, foram escolhidos para compor a amostra. O procedimento 

amostral utilizado na pesquisa foi a Amostragem Probabilística, indicando que toda a 

população de interesse pode compor a amostra e sua seleção seguirá critérios aleatórios. 

 

O plano (ou técnica) de Amostragem Probabilística utilizado para o dimensionamento 

da amostra foi a “Amostragem Aleatória Estratificada”. Essa técnica foi determinada em 

razão da população de interesse ter sido dividida em grupos (estratos) mutuamente 

exclusivos e com características homogêneas. Sendo assim, a população (trabalhadores) 

foi agrupada em estratos e sub-estratos homogêneos, sendo eles:  

 

 Estrato: comércio; 

Sub-estrato: peças e veículos, combustíveis, têxtil, aços; 

 Estrato: entidade de classe; 

Sub-estrato: entidade de classe; 

Observação: como na população não há mais de um tipo de entidade de classe, 

escolheu-se o mesmo nome tanto para o estrato como para o sub-estrato; 

 Estrato: indústria; 

Sub-estrato: refratários, metalúrgica, alimentos, eletrodo, material elétrico, 

têxtil; 

 Estrato: serviços; 

Sub-estrato: ensino, serviço público, alimentos, transporte e logística, telefonia, 

bancário, eventos. 
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O total de trabalhadores da população por estrato está apresentado na Tabela 3.1: 

 

Tabela 3.1 - Total e percentual de trabalhadores da população por estrato 

 

Grupo Maior Total (N) % 

Indústria 6.080 72,4 

Serviços 2.110 25,1 

Comércio 160 1,9 

Entidade de Classe 50 0,6 

Total Geral 8.400 100,0 

Fonte: O autor. 

 

Observa-se na Tabela 3.1, que 72,4% da população está situada no estrato “indústria” e 

25,1% no estrato “serviços”. Os outros estratos apresentam 2,5% da população total. 

Essa informação foi utilizada no cálculo da amostra por estrato. 

 

 

3.3.1 Cálculo e tamanho da amostra total 

 

 

Para o dimensionamento da amostra foi utilizada a Fórmula (3.1) da “Amostragem 

Aleatória Estratificada”:  

 

n = [p x (1-p)]/D       (3.1) 

 

 

onde: 

 

n = tamanho amostral 

p = estimativa preliminar da proporção de pessoas que trabalham no mesmo 

estabelecimento. 

D = (ExE)/4 

E = precisão desejada 

 

 



 

 48 

Observação: Como definições dos parâmetros das equações, utilizou-se p = 0,5 e E = 

0,05. Portanto, o número de trabalhadores a serem pesquisados, inicialmente, tomando-

se como base uma população de 8.400 trabalhadores, seria de 397 pessoas ou (4,7% da 

população total). Entretanto, por motivos operacionais esse número caiu para 352 

pessoas, que equivale a 4,16 %.  

 

 

3.3.2 Cálculo e tamanho da amostra por estrato 
 

 

A distribuição do número de trabalhadores pesquisados em cada estrato está 

apresentado na Tabela 3.2, sendo que o tamanho da amostra se baseou na proporção de 

trabalhadores situados em cada estrato. 

 

Tabela 3.2 - Total e percentual de trabalhadores a serem pesquisados por estrato 

 

Grupo Maior Total (N) % 

Indústria 287 72,4 

Serviços 100 25,1 

Comércio 8 1,9 

Entidade de Classe 2 0,6 

Total Geral 397 100,0 

Fonte: O autor. 

 

 

3.3.3 Tamanho da amostra por sub-estrato 

 

 

A distribuição do número de trabalhadores da população e o número de pessoas 

pesquisados em cada sub-estrato está  apresentado na Tabela 3.3 e foi calculada com 

base na proporção de trabalhadores situados em cada sub-estrato. 

 

 

 

 

 

 



 

 49 

Tabela 3.3 - Total da população e da amostra por estrato e sub-estrato 
 

Estrato Sub-estrato 
Total da 

População (N) 
% Amostra (n) 

Comércio 

Peças e veículos 80 50 4 

Combustível 30 18,8 2 

Têxtil 30 18,8 2 

Aços 20 12,5 0 

Total 160 100,0 8 

 

Entidade 

Classe 

Entidade Classe 50 100 2 

Total 50 100 2 

 

Indústria 

Refratários 3000 49,3 142 

Metalúrgica 1330 21,9 63 

Alimentos 800 13,2 38 

Eletrodo 500 8,2 23 

Material elétrico 400 6,6 19 

Têxtil 50 0,8 2 

Total 6080 100,0 287 

 

Serviços 

Ensino 900 42,7 43 

Serviço Público 600 28,4 28 

Alimentos 300 14,2 14 

Transporte e logística 130 6,2 6 

Telefonia 80 3,8 4 

Bancário 80 3,8 4 

Eventos 20 0,9 1 

Total 2110 100,0 100 

Total Geral 8400 100,0 397 

       Fonte: O autor. 
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3.3.4 Cálculo e tamanho da amostra por estabelecimento 
 

 

Os estabelecimentos foram selecionados com base na proporção de trabalhadores 

situados em cada um deles. O cálculo de trabalhadores por estrato e sub-estrato está 

apresentado na Tabela 3.3   

 

 

3.3.5 Seleção dos entrevistados  
 

 

Os entrevistados foram selecionados, aleatoriamente, de acordo com o cálculo amostral 

definido para cada estrato e sub-estrato, conforme Tabela 3.3 

 

Para evitar vícios de seleção dos indivíduos, que impactará diretamente em erros de 

estimativas e inferências populacionais, utilizou-se os seguintes cuidados no ato da 

seleção aleatória: 

 

 Seleção de indivíduos com diferentes faixas etárias, sexo, tempo de empresa, 

cargo e escolaridade. Privilegiar a variação de perfis de indivíduos, tendo em 

vista que esses perfis podem apresentar diferentes conhecimentos sobre os 

riscos associados ao transporte de produtos perigosos, etc; 

 Seleção de profissionais terceirizados ou somente aqueles que possuem vínculo 

empregatício. Após tal definição, planejar como serão selecionados/encontrados 

esses profissionais nos estabelecimentos onde serão realizadas as entrevistas; 

 Evitar a seleção de indivíduos que apresentem somente acesso fácil à pesquisa. 

Procurar introduzir/selecionar indivíduos de acesso restrito ou difíceis de serem 

encontrados (exemplo: profissionais da alta direção, profissionais que trabalham 

dentro e fora da empresa, profissionais de diversos turnos de trabalho como dia, 

noite e madrugada, profissionais que trabalham somente nos finais de semana, 

etc); 

 Evitar realizar entrevistas em momentos de saída dos funcionários (final de 

turno), antes de reuniões importantes, e que solicitam pouco tempo para 
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responderem às perguntas. Isto poderá evitar erros de resposta e respostas em 

branco; 

 Padronização das entrevistas, treinando todos os entrevistadores e pessoas que 

serão responsáveis pela aplicação dos questionários. Documentar todos os 

procedimentos para que os entrevistadores levem por escrito (ao campo) as 

recomendações e procedimentos a serem realizados nas entrevistas; 

 Evitar comportamentos variados de entrevistas para entrevistas de 

entrevistadores para entrevistadores. Procurar manter constante todos os 

procedimentos. 

 

 
3.3.6  Forma de seleção dos entrevistados 

 

 

Para evitar vícios de respostas por entrevistador, foi realizado um treinamento aos 

entrevistadores, definindo-se as ações a serem tomadas no caso de imprevistos ou fatos 

inesperados. Dúvidas também deverão ser esclarecidas prontamente. 

 

Durante o treinamento foi elaborado um texto padrão para ser utilizado por todos os 

entrevistadores e responsáveis pelas entrevistas, no ato de se abordar o entrevistado, 

esclarecendo objetivos da pesquisa, razão pela qual o entrevistado foi selecionado, 

pedindo que ele não se identifique na pesquisa, além de agradecer a participação do 

entrevistado. 

 

 Periodicidade de coleta dos dados 

 

A fim de se evitar vícios da pesquisa gerados pelo fator periodicidade da aplicação dos 

questionários, ficou definido que os questionários sejam aplicados em diversos horários 

e dias da semana, em cada estabelecimento.  

 

O controle da periodicidade é importante desde que exista a suposição de que o dia da 

semana (ou quinzena do mês) e o horário da pesquisa interfere no conhecimento sobre 
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os riscos associados ao transporte de produtos perigosos, que potencializam os riscos de 

desastres ambientais motivados pelo derramamento e/ou vazamento (inflamáveis, 

explosivos, corrosivos, radioativos, biológicos, dentre outros). Daí, um questionamento: 

será que o conhecimento dos entrevistados sobre os riscos difere entre os profissionais 

que trabalham durante o dia e a noite? Será que o conhecimento sobre a existência ou 

não do plano de emergência difere entre os funcionários que trabalham nos finais de 

semana e/ou nos dias úteis? Caso o pesquisador perceba a interferência da periodicidade 

(turno, dia, horário), no conhecimento dos entrevistados, então sugere-se que a pesquisa 

seja realizada em vários horários e dias da semana. 

 

 Outras informações pertinentes 

  

O pré-teste fez parte de uma etapa do planejamento da pesquisa, tendo em vista que essa 

ferramenta é útil para se garantir que todos os fatores que podem afetar a qualidade da 

pesquisa estão controlados. No pré-teste foi possível confirmar se o instrumento está 

bem preparado, com linguagem clara e se não existe alguma pergunta que deve ser 

inserida no instrumento. Uma outra utilidade do pré-teste é a oportunidade de testar se 

tudo que foi planejado para o dia da entrevista está sob controle como materiais para a 

entrevista, meios de comunicação (contatos telefônicos, endereços, etc.), recursos 

financeiros, recursos visuais, pranchetas, materiais extras, brindes, etc. 

 

Após o pré-teste, deve-se alterar o planejamento e treinar novamente os entrevistadores 

com base nas alterações realizadas. 

 

 

3.4 SUGESTÕES TÉCNICAS PARA O INSTRUMENTO DE PESQUISA 

 

 

Como instrumento de pesquisa, em um primeiro momento, utilizou-se  um questionário 

elaborado previamente pelo pesquisador, Pré-teste, conforme Anexo I – Questionário 

versão 1. Em seguida, foram realizadas alterações nas perguntas e suas respectivas 

opções de respostas , conforme Anexo II - Questionário versão 2. 
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Além disso, também com o objetivo de enriquecer os resultados da pesquisa, foi 

realizada a inclusão de novas perguntas relacionadas ao perfil dos entrevistados e novas 

questões que serviram de parâmetros de controle durante a aplicação do instrumento em 

campo. 

 

A ordem das perguntas foi alterada com propósito de alinhar o raciocínio do 

entrevistado. Por exemplo; todas as perguntas sobre o estabelecimento ficaram 

próximas, as perguntas sobre o plano de emergência ficaram no final do questionário 

(fazendo com que os entrevistados que não se aplicam a essa pergunta finalizem o 

questionário antes de lerem as últimas perguntas do instrumento). 

 

Todas as opções de respostas do questionário foram formatadas em letra minúscula, 

padronizando a fonte das letras. As frases que correspondem a avisos/orientações de 

leitura, ou que precisam chamar a atenção do entrevistado, foram colocadas em fonte do 

tipo itálico, ressaltando a diferença entre “pergunta” e “aviso/orientação de leitura”. 

 

No início do questionário encontra-se um texto para o entrevistado,  antes de se iniciar 

as perguntas da entrevista, a fim de apresentar-lhe os objetivos da pesquisa e 

informações para futuros contatos com o pesquisador ou instituição responsável pela 

pesquisa. 

 

A forma das perguntas foi alterada para um formato mais pessoal, com indagações do 

tipo: Por quê? Qual? Além de chamar o entrevistado para sua opinião (“Você acha 

que...”, “Você sabe se...“). Assim, o entrevistado sentiu-se mais a vontade para 

responder às pergunta, sem receio de estar errado. 

 

Em quase todas as opções de resposta, incluiu-se a opção “Não sei”, para que o 

entrevistado tenha a chance de responder corretamente (aumentando a confiabilidade 

das respostas), quando ele não tem conhecimento sobre determinada pergunta do 

questionário. Nos anexos, foram apresentadas as duas versões dos questionários, sendo 

que a última contém a alteração já mencionada validada pelo pesquisador durante o pré-

teste, e divulgado o resultado da pesquisa de campo. 
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CAPÍTULO 4 – ESTUDO DE CASO 
 

 

4.1 CENÁRIO DA PESQUISA - AVENIDA CARDEAL EUGÊNIO PACELLI 

 

 

A Avenida Cardeal Engênio Pacelli faz parte de um sistema viário, planejado para 

comportar um fluxo intenso de veículos, inclusive veículos de carga. Ela serve de 

ligação de algumas das principais rodovias do país: a BR-381 (Fernão Dias - acesso a 

São Paulo), BR-262 (acesso a Vitória e Triângulo Mineiro) e a BR-040 (acesso a 

Brasília e Rio de Janeiro).  

 

No local estão instaladas empresas do segmento industrial (refratários, metalúrgica, 

alimentos, eletrodo, textil e material elétrico), comercial (peças e veículos, combustível, 

textil e aços), entidade de classe e serviços (ensino, serviço público, alimentos, 

transporte e logística, bancário e eventos), de grande importância para a economia 

municipal, estadual e federal, bem como escolas, instituições financeiras, instituições 

governamentais além da comunidade local. Por este motivo existe diariamente uma 

movimentação grande de pessoas em trânsito. 

 

A Avenida possui apenas um km de extensão; porém, pelas características apresentadas 

acima é evidente seu potencial de risco. Por esta avenida circulam diariamente uma 

população diversificada, sua proximidade com a refinaria Gabriel Passos, acesso às 

pincipais rodovias do estado e do país e ao ao parque industrial das cidades de Ibirité, 

Contagem e Betim, fazem deste local um cenário propício para desenvolver a pesquisa 

proposta. A Figura 4.1 apresenta a avenida Cardeal Eugênio Pacelli e demonstra a 

ocupação dos estabelecimentos em sua extensão. 
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Figura 4.1 - Vista parcial da Avenida Cardeal Eugênio Pacelli, cenário da pesquisa 

Fonte: Google maps, 2011. 

 

As Figuras 4.2 a 4.7, demonstram o fluxo constante de veículos de passeio, utilitários, 

ônibus e veículos de cargas diversas, inclusive de transporte de produtos perigosos, 

diariamente na Avenida Cardeal Eugênio Pacelli nos sentidos de Belo Horizonte a São 

Paulo e vice versa. 

 

 
Figura 4.2 - Avenida Cardeal Eugenio Pacelli esquina com Praça Louis Ensch 

Fonte: O autor. 
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Figura 4.3 - Avenida Cardeal Eugenio Pacelli esquina com Praça Louis Ensch 

Fonte: O autor. 
 

 
Fonte 4.4 – Avenida  Cardeal Eugenio Pacelli – esquina da Rua Zezé Camargos,  

acesso ao viaduto . Fonte: O autor. 
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Figura 4.5 - Avenida Cardeal Eugenio Pacelli – esquina da Rua Zezé Camargos, 

acesso ao viaduto, acesso ao Barreiro e Eldorado. Fonte: O autor. 

 

 
Figura 4.6 – Avenida Cardeal Eugenio Pacelli– esquina da Rua Zezé Camargos,  

acesso ao viaduto, acesso aos bairros Barreiro e Eldorado. Veiculo adequado   

às normas de circulação. Fonte: O autor. 
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Figura 4.7 - Fotografia da avenida Cardeal Eugênio Pacelli, tirada em 09 de março de  

2010. Fonte: O autor. 

 

As Figuras 4.8  a 4.11 registram acidentes ocorridos na Avenida Cardeal Eugênio 

Pacelli envolvendo carretas, no sentido Belo Horizonte a São Paulo. Evidenciando o 

potencial  de danos às pessoas, ao patrimônio e ao meio ambiente . 

 

A Figura 4.9, ilustra acidente ocorrido com carreta que transportava peça de 

automóveis, causando grande trasntorno no trânsito, gerando retenção de veículos no 

local até o dia seguinte 

 

 
Figura 4.8 - Fotografia de um acidente ocorrido na avenida Cardeal E. Pacelli  em 18 de 

novembro de 2008.  Fonte: Edesio Ferreira, Jornal O Tempo. 
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Figura 4.9 - Acidente na avenida Cardeal E. Pacelli. Fonte: Jornal Hoje em Dia, em 03 de 

outubro de 2008. 
 

A Figura 4.10, demonstra a ocorrência de acidente envolvendo uma carreta e um 

veículo de passeio, interditando o local e causando congestionamento de 10 

quilômetros.  

 

 
Figura 4.10 – Acidente carreta prensou Fiat Uno contra a mureta de contenção da avenida  

Cardeal Eugênio Pacelli - Fonte: Publicação Estado de Minas em 01 de dezembro  de 2010. 

 

A Figura 4.11 ilustra as dificuldades de acesso inclusive para o atendimento da 

emergência, sendo necessário a utilização de helicóptero pelo Corpo de Bombeiros. 
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Figura 4.11 – Bombeiros usaram o helicóptero para socorrer as vítimas - Fonte: Publicação 

Estado de Minas em 01 de dezembro  de 2010. 

 

As Figuras 4.12 a 4.14 demonstram o acidente com uma carreta carregada de álcool que 

tombou no Anel Rodoviário próximo a Avenida Cardeal Eugênio Pacelli, apresantando 

risco de incêndio e explosão, impedidos pela intervenção imediata dos valorosos 

soldados do Corpo de Bombeiros, podendo atingir grande número de veículos que 

transitam no local que fica bem próximo à Avenida Cardeal Eugênio Pacelli, por onde 

passou antes da ocorrência do acidente. 

 

 
Figura 4.12 – Acidente no anel rodoviário com carreta carregada de álcool.  

Fonte: Publicação Estado de Minas em 26 de abril de 2011. 

 

 



 

 61 

 
Figura 4.13 – Trânsito no acesso à Avenida Cardeal Eugênio Pacelli. 

Fonte: Publicação Estado de Minas em 26 de abril de 2011. 

 

A Figura 4.14 apresenta vazamento de gás na tubulação da GASMIG na Avenida 

Cardeal Eugênio Pacelli em 18 de Agosto de 2008. O problema ocorreu na válvula de 

entrada da Empresa GE. O trânsito foi interditado na via marginal da avenida, sendo 

mantido o trânsito sobre o viaduto. Cinco viaturas de prevenção e combate a incêndio 

foram deslocadas para evitar outros problemas. Os bombeiros isolaram a aérea do 

acidente, e técnicos da GASMIG fizeram reparo na peça estragada. 

 

 
Figura 4.14 – Funcionários da Gasmig realizam manutenção da tubulação de Gás  

Natural na Avenida Cardeal Eugênio Pacelli - Fonte: Publicação Estado de Minas. 
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4.2 RESULTADO DA PESQUISA DE CAMPO 

 

 

Inicialmente, foi feito um dimensionamento, onde estimou-se uma população de 397 

pessoas para serem entrevistadas. No entanto, por motivos operacionais, realizou-se 

essa pesquisa com 352 pessoas, entre 06/07/11 e 15/9/11, conforme Tabela 4.1. Após a 

digitação dos dados, estes foram conferidos e validados.  

 

Tabela 4.1-  Pessoas pesquisadas 

Data da Pesquisa Frequência Percentual (%) 

06/07/2011 8 2,3 

07/07/2011 8 2,3 

08/07/2011 8 2,3 

11/07/2011 8 2,3 

12/07/2011 12 3,4 

13/07/2011 12 3,4 

15/07/2011 10 2,8 

16/07/2011 8 2,3 

17/07/2011 8 2,3 

19/07/2011 12 3,4 

20/07/2011 12 3,4 

25/07/2011 8 2,3 

26/07/2011 12 3,4 

28/07/2011 12 3,4 

29/07/2011 16 4,5 

30/07/2011 12 3,4 

08/08/2011 6 1,7 

10/08/2011 4 1,1 

11/08/2011 13 3,7 

12/08/2011 33 9,4 

15/08/2011 6 1,7 

16/08/2011 4 1,1 

17/08/2011 4 1,1 

18/08/2011 3 0,8 

19/08/2011 6 1,7 

25/08/2011 101 28,7 

26/08/2011 2 0,6 

01/09/2011 3 0,8 

15/09/2011 1 0,3 

Total 352 100,0 

        Fonte: O autor. 
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Das 352 pessoas pesquisadas, 67,6% tinham idade até 40 anos e 30,7% possuíam 41 

anos ou mais, sendo que 1,7% não disseram qual a sua idade, conforme a Tabela 4.2 

 

Tabela 4.2 - Percentual  de pessoas entrevistadas por idade 

 

Faixa Etária Frequência 
Percentual 

(%) 

Percentual 

Acumulado (%) 

Até 20 anos 15 4,3 4,3 

De 21 a 30 anos 121 34,3 38,6 

De 31 a 40 anos 102 29,0 67,6 

41 anos ou mais 108 30,7 98,3 

Não respondeu 6 1,7 100,0 

Total 352 100,0  - 

Fonte: O autor. 

 

Em relação à escolaridade dos participantes da pesquisa, 18,2% estudaram somente até 

o 1º Grau (completo ou incompleto); 42,4%  estudaram até o 2º Grau (completo ou 

incompleto). Aqueles que frequentaram o curso superior corresponderam a 18,1%, 

sendo que 11,9% o concluíram. O percentual de pessoas pesquisadas que fizeram 

especialização ou mestrado/doutorado foi de 9% , conforme a Tabela 4.3. 

 

    Tabela 4.3 – Percentual de Pessoas entrevistadas por escolaridade  

 

Escolaridade Frequência 
Percentual 

(%) 

Percentual 

Acumulado (%) 

1o. Grau incompleto 39 11,1 11,1 

1º. Grau completo 25 7,1 18,2 

2o. Grau incompleto 28 8,0 26,2 

2º. Grau completo 121 34,4 60,6 

Superior incompleto 57 16,2 76,8 

Superior completo 42 11,9 88,7 

Especialização 30 8,5 97,2 

Mestrado/Doutorado 2 0,5 97,7 

Não respondeu 8 2,3 100 

Fonte: O autor. 
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O tipo de estabelecimento em que os pesquisados trabalhavam foi analisado, sendo que 

82,7% dos pesquisados pertenciam à indústria, 7,7% a empresas do ramo de serviços, 

3% ao comércio e 1% à entidade de classe, de acordo com Tabela 4.4. Do total de 

pessoas pesquisadas, 76,4% possuíam vínculo empregatício (Tabela 4.5). 

 

Tabela 4.4 - Percentual de Pessoas entrevistadas por tipo 

de estabelecimento 

 

Tipo de 

estabelecimento 

em que trabalha 

Frequência Percentual (%) 
Percentual 

Acumulado (%) 

Indústria 291 82,7 82,7 

Serviços 27 7,7 90,4 

Comércio 8 2,3 92,7 

Entidade de Classe 4 1,0 93,7 

Não respondeu 22 6,3 100,0 

Total 352 100,0  - 

Fonte: O autor. 

 

Tabela 4.5 - Percentual de Pessoas entrevistadas por tipo 

de vinculo empregatício 

 

Vínculo empregatício Frequência Percentual (%) 

Sim 269 76,4 

Não 67 19,0 

Não respondeu 16 4,6 

Total 352 100,0 

Fonte: O autor. 

 

Em relação ao tempo em que trabalham na empresa, 17,9% tinham menos de 1 ano de 

empresa, 36,9%  de 1 a 5 anos, 16,8% de 6 a 10 anos e 26,1% estavam há mais de 10 

anos na empresa. A Tabela 4.6 mostra que 54,8% dos pesquisados estavam trabalhando 

na empresa a menos de 6 anos. 
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Tabela 4.6 – Percentual de Pessoas entrevistadas por tempo de serviço 

 

Tempo de empresa Frequência 
Percentual 

(%) 

Percentual 

Acumulado 

(%) 

Menos de 1 ano 63 17,9 17,9 

De 1 a 5 anos 130 36,9 54,8 

De 6 a 10 anos 59 16,8 71,6 

Mais de 10 anos 92 26,1 97,7 

Não respondeu 8 2,3 100,0 

Total 352 100,0  - 

Fonte: O autor. 

 

Do total de pesquisados, 71,6%  disseram que sabem que o estabelecimento possui 

Plano de Atendimento a Emergência (Tabela 4.7). 

 

Tabela 4.7 – Percentual de Pessoas entrevistadas por conhecimento do PAE  

 

Sabe se o estabelecimento 

possui Plano de Atendimento a 

Emergência 

Frequência Percentual (%) 

Sim 252 71,6 

Não 22 6,3 

Não tenho certeza 62 17,6 

Não respondeu 16 4,6 

Total 352 100 

Fonte: O autor. 

 

A Tabela 4.8 apresenta o percentual de pessoas que citaram determinadas substâncias 

como existentes no estabelecimento em que trabalham. Observa-se que as substâncias 

mais citadas pelos entrevistados foram Gases (71,6%), Líquidos inflamáveis (75.6%), 

Corrosivas (52,0%) e Tóxicas (49,2%). As outras substâncias foram citadas por menos 

de 50% das pessoas pesquisadas. 
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Tabela 4.8 – Percentual de Pessoas entrevistadas por conhecimento das 

substâncias existentes no estabelecimento (Classificação ONU) 

 

Quais as substâncias que você sabe que 

existem no estabelecimento(Classificação 

ONU) 

Frequência 
Percentual 

(%) 

Gases 252 71,6 

Tóxicas 173 49,2 

Corrosivas 183 52,0 

Líquidos inflamáveis 266 75,6 

Radioativas 31 8,8 

Oxidantes 123 34,9 

Sólidos inflamáveis 131 37,2 

Perigosas Diversas 148 42,1 

Explosivos 141 40,1 

Nenhuma destas 7 2,0 

Não tenho certeza 33 9,4 

Fonte: O autor. 

 

Das 352 pessoas pesquisadas, 40,6% disseram que sabem que a empresa possui 

inventário de produtos químicos (Tabela 4.9). 

 

Tabela 4.9 – Percentual de Pessoas entrevistadas por conhecimento da existência de 

inventário de produtos químicos 

 

Sabe se a empresa possui 

inventário de produtos 

químicos 

Frequência Percentual (%) 

Sim 143 40,6 

Não 38 10,8 

Não tenho certeza 153 43,5 

Não respondeu 18 5,1 

Total 352 100,0 

Fonte: O autor. 
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Do total de entrevistados, 59,7% disseram que sabem que a empresa possui Ficha de 

Emergência dos Produtos Químicos e 27,8% não têm certeza de sua existência, 

conforme mostra a Tabela 4.10. 

 

Tabela 4.10 – Percentual de Pessoas entrevistadas por conhecimento da 

existência da Ficha de Emergência dos produtos químicos 

 

Sabe se a empresa possui 

Ficha de Emergência dos 

Produtos Químicos 

Frequência Percentual (%) 

Sim 210 59,7 

Não 26 7,4 

Não tenho certeza 98 27,8 

Não respondeu 18 5,1 

Total 352 100,0 

Fonte: O autor. 

 

Aqueles afirmaram que sabem que as substâncias químicas são armazenadas em locais 

adequados, corresponderam a 63,9% (Tabela 4.11). 

 

Tabela 4.11 – Percentual de Pessoas entrevistadas por conhecimento do armazenamento 

das substâncias em locais adequados 

 

Sabe se as substâncias 

químicas são armazenadas 

em locais adequados 

Frequência Percentual (%) 

Sim 225 63,9 

Não 24 6,8 

Não tenho certeza 84 23,9 

Não respondeu 19 5,4 

Total 352 100,0 

Fonte: O autor. 

 

Do total de pesquisados, 40.6%  disseram que sabem que o estabelecimento possui 

inventário de resíduos químicos gerados e 48,5% disseram que não têm certeza sobre 

essa existência, como mostra a Tabela 4.12. 
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Tabela 4.12 – Percentual de Pessoas entrevistadas por conhecimento do 

inventário dos resíduos químicos gerados 

 

Sabe se a empresa possui 

inventário dos resíduos 

químicos gerados 

Frequência Percentual (%) 

Sim 143 40,6 

Não 38 10,8 

Não tenho certeza 153 43,5 

Não respondeu 18 5,1 

Total 352 100,0 

Fonte: O autor. 

 

A Tabela 4.13 mostra que mais da metade (56,3%) dos pesquisados disseram que sabem 

que a empresa possui o AVCB e 34,4% afirmaram que não têm certeza.  

 

Tabela 4.13 - Percentual de Pessoas entrevistadas por  conhecimento da 

existência do AVCB 

 

Sabe se a empresa possui o 

AVCB (Auto de Vistoria do 

Corpo de Bombeiros) 

Frequência Percentual (%) 

Sim 198 56,3 

Não 27 7,7 

Não tenho certeza 121 34,4 

Não respondeu 6 1,7 

Total 352 100,0 

Fonte: O autor. 

 

Dos entrevistados, 51,4% disseram que sabem que empresa contrata transportadoras 

legalmente habilitadas para o transporte dos produtos/resíduos perigoso (Tabela 4.14). 
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Tabela 4.14 – Percentual de Pessoas entrevistadas por conhecimento se a 

empresa contrata transportadoras legalmente habilitadas para o transporte de 

produtos/resíduos 

 

Sabe se a empresa contrata 

transportadoras legalmente 

habilitadas para o transporte dos 

produtos/resíduos perigosos 

Frequência Percentual (%) 

Sim 181 51,4 

Não 29 8,2 

Não tenho certeza 122 34,7 

Não respondeu 20 5,7 

Total 352 100,0 

Fonte: O autor. 

 

Aqueles que afirmaram que sabem que o estabelecimento ou Instituição Pública confere 

a documentação legal do transportador e dos produtos perigosos corresponderam a 

40,1% dos pesquisados. Porém 47,4% disseram não ter certeza (Tabela 4.15). 

 

Tabela 4.15 – Percentual de Pessoas entrevistadas por  conhecimento se Instituição 

Pública confere documentação legal 

 

Sabe se o estabelecimento ou 

Instit. Pública confere a 

documentação legal do 

transportador e dos produtos 

perigosos 

Frequência Percentual (%) 

Sim 141 40,1 

Não 26 7,4 

Não tenho certeza 167 47,4 

Não respondeu 18 5,1 

Total 352 100,0 

Fonte: O autor. 

 

Na tabela 4.16, dos pesquisados, somente 27,6% disseram ter conhecimento sobre a 

fiscalização pela Instituição Pública do transporte dos produtos/resíduos perigosos, 

Tabela 4.16. 
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Tabela 4.16 - Percentual de Pessoas entrevistadas por conhecimento se 

Instituição Pública fiscaliza o transporte de produtos/resíduos perigosos 

 

Sabe se a Instit. Pública fiscaliza 

o transporte dos 

produtos/resíduos perigosos 

Frequência Percentual (%) 

Sim 97 27,5 

Não 40 11,4 

Não tenho certeza 194 55,1 

Não respondeu 21 6,0 

Total 352 100,0 

Fonte: O autor. 

 

Aqueles que afirmaram que sabem que o estabelecimento divulgou o Plano de 

Atendimento a Emergência para seus funcionários ou colaboradores corresponderam a 

49,7% dos entrevistados, como demonstra a Tabela 4.17 

 

Tabela 4.17 – Percentual de Pessoas entrevistadas por  conhecimento da 

existência  da divulgação do PAE para funcionários ou colaboradores 

 

Sabe se o estabelecimento divulgou o 

Plano de Atendimento a Emergência 

para seus funcionários ou colaboradores 

Frequência Percentual (%) 

Sim 175 49,7 

Não 24 6,8 

Não tenho certeza 91 25,9 

Não se aplica 44 12,5 

Não respondeu 18 5,1 

Total 352 100,0 

Fonte: O autor. 

 

Na tabela 4.18, do total de pesquisados, 25,8% disseram que sabem que o Plano de 

Atendimento a Emergência é articulado com os órgãos competentes e 49,2% não têm 

certeza. 
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Tabela 4.18 - Percentual de Pessoas entrevistadas por  conhecimento da 

articulação do PAE com Órgãos competentes 

 

Sabe se o Plano de Atendimento a 

Emergência é articulado com os 

órgãos competentes 

Frequência Percentual (%) 

Sim 91 25,8 

Não 20 5,7 

Não tenho certeza 173 49,2 

Não se aplica 44 12,5 

Não respondeu 24 6,8 

Total 352 100,0 

Fonte: O autor. 

 

 

Na tabela 4.19, em relação ao conhecimento sobre a articulação do Plano de 

Atendimento a Emergência com os estabelecimentos vizinhos, 11,4% disseram que têm 

conhecimento e 51,1% disseram que não têm certeza. 

 

 

Tabela 4.19 - Percentual de Pessoas entrevistadas por  conhecimento da 

articulação do PAE com estabelecimentos vizinhos 

 

Sabe se o Plano de Atendimento a 

Emergência é articulado com os 

estabelecimentos vizinhos 

Frequência Percentual (%) 

Sim 40 11,4 

Não 70 19,9 

Não tenho certeza 180 51,1 

Não se aplica 44 12,5 

Não respondeu 18 5,1 

Total 352 100,0 

Fonte: O autor. 

 

Quanto ao conhecimento sobre a articulação do Plano de Atendimento a Emergência 

com a comunidade, 5,4% afirmaram que têm conhecimento e 40,6% disseram que não 

têm certeza (Tabela 4.20). 
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Tabela 4.20 - Percentual de Pessoas entrevistadas por  conhecimento da 

articulação do PAE com a comunidade 

 

Sabe se o Plano de Atendimento a 

Emergência é articulado com a 

comunidade 

Frequência 
Percentual 

(%) 

Sim 19 5,4 

Não 128 36,4 

Não tenho certeza 143 40,6 

Não se aplica 44 12,5 

Não respondeu 18 5,11 

Total 352 100,0 

Fonte: O autor. 

 

O Corpo de Bombeiros foi o órgão mais citado pelos entrevistados quando foram 

solicitados a citar os órgãos que são articulados com o Plano de Atendimento a 

Emergência. A Tabela 4.21 mostra os outros órgãos citados pelos entrevistados e suas 

respectivas frequências. 

 

Tabela 4.21 – Percentual de Pessoas entrevistadas por conhecimento 

de órgãos  articulados com o PAE 
(continua) 

Quais Órgãos que você sabe que são 

articulados com o Plano de Atendimento 

de Emergência 

Frequência 
Percentual 

(%) 

Corpo de bombeiros 48 13,64 

Corpo de bombeiros, SAMU 8 2,27 

Hospital de emergência 3 0,85 

Corpo de Bombeiros, Hospitais 2 0,57 

Corpo de Bombeiros, Policia Militar 2 0,57 

Não tenho certeza de quais 2 0,57 

Unimed 2 0,57 

Conama 1 0,28 

Corpo de bombeiros, Defesa Civil 1 0,28 

Corpo de Bombeiros, FEAM 1 0,28 
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Quais Órgãos que você sabe que são 

articulados com o Plano de Atendimento 

de Emergência 

Frequência 
Percentual 

(%) 

Corpo de Bombeiros, SAMU, Pol. Militar 1 0,28 

Emergência 1 0,28 

FEAM 1 0,28 

FEAM, Seguradora 1 0,28 

Hospitais, Corpo de bombeiros, Polícia 1 0,28 

Prefeitura 1 0,28 

SAMU 1 0,28 

Seguradora 1 0,28 

Todos 1 0,28 

Não se aplica 44 12,5 

Não respondeu 229 65,06 

Total 352 100,0 

Fonte: O autor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      (conclusão) 
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CAPÍTULO 5 – CONCLUSÃO 
 

 

A pesquisa empreendida na Avenida Cardeal Eugênio Pacelli mostrou que a população 

local, transeuntes e empresas ali instaladas, desconhecem a magnitude catastrófica dos 

riscos de acidentes com produtos químicos perigosos por ali transportados ou gerados. É 

a percepção de riscos que mobiliza os atores envolvidos a buscarem os saberes e 

práticas necessários para que sejam realizadas gestões participativas dos riscos, que 

visam fomentar uma cultura de prevenção e cooperação, diante de possíveis 

ocorrências, com ações planejadas e organizadas envolvendo pessoal estratégico e 

promovendo o restabelecimento imediato do local atingido.  

 

Os resultados indicam que a metodologia proposta pode ser utilizada para a coleta de 

informações com respeito à percepção dos riscos do transporte de produtos perigosos, 

de acordo com os atores sociais inseridos no cenário e tomando ações que possam 

torná-los mais seguros e que saibam conviver com o risco de forma adequada. É uma 

excelente ferramenta para a aplicação, a partir do momento que ficou diagnosticada a 

necessidade de implementar ações preventivas em diversas áreas. Nesse ponto, para 

minimizar essa vulnerabilidade foi constatada a necessidade de implantar o Plano de 

Auxilio Mútuo (PAM), conforme orientação do Plano Nacional de Prevenção, 

Preparação e Resposta Rápida a Emergências Ambientais com Produtos Químicos 

Perigosos – P2R2, que inclui a participação da comunidade cientifica e acadêmica, para 

preparar a comunidade para a percepção e redução de riscos no transporte rodoviário de 

produtos perigosos, contando com a participação dos órgãos competentes como Corpo 

de Bombeiros, Defesa Civil Estadual e Municipal, PRF, PMMG, FEAM, TRANSCON, 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Saúde, indústria, 

comércio, bancos, Entidades de Classe, escolas e Associações Comunitárias. 

 

O problema da pesquisa foi respondido com o estudo de caso apresentado. O autor 

confirmou sua hipótese inicialmente lançada.  
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5.1  SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

 

Para trabalhos futuros sugere-se a realização de pesquisa local quantitativa, a fim de se 

determinar a composição do tráfego local (contagem de veículos), com indicação 

pormenorizada dos tipos de veículos de carga que trafegam na Avenida Cardeal 

Eugênio Pacelli e suas cargas, sobretudo aquelas com produtos perigosos, também, que 

seja realizada a identificação dos produtos perigosos de acordo com a classificação da 

ONU. Os  resultados do trabalho ora proposto deverão ser confrontados com os 

resultados apresentados nesta pesquisa. 
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 I.1 

ANEXO I - QUESTIONÁRIO VERSÃO I 

 

A. TIPO 1 POPULAÇÃO 2 3 COMÉRCIO 4 SERVIÇOS

B. 5 SIM 6 NÃO 7 NSA

C. A sinalização de trânsito é adequada? 8 SIM 9 NÃO

D. 10 SIM 11 NÃO

E. Atividade principal:

F. Há no estabelecimento o controle, conforme a classif icação da ONU, sobre as substâncias listadas abaixo?

12 Gases 13 Liq. Inflamáveis 14 Sólidos inflamáveis

15  Tóxicas 16 Radioativas 17 Perigosas diversas

18 Corrosivas 19 Oxidantes 20 Explosivos

G. 21 SIM 22 NÃO 23 NSA

H. 24 SIM 25 NÃO 26 NSA

I. 24 SIM 25 NÃO 26 NSA

J. Se a resposta da questão "I" for sim, informe qual (is)?

K. 24 SIM 25 NÃO 26 NSA

L. 27 SIM 28 NÃO 29 NSA

M. 30 SIM 31 NÃO 32 NSA

N. 33 SIM 34 NÃO 35 NSA

O. 36 SIM 37 NÃO 38 NSA

P. 39 SIM 40 NÃO 41 NSA

P. 42 SIM 43 NÃO 44 NSA

R. 45 SIM 46 NÃO 47 NSA

S. 48 SIM 49 NÃO 50 NSA

T. 51 SIM 52 NÃO 53 NSA

U. 54 SIM 55 NÃO 56 NSA

ENTIDADE DE 

CLASSE

O estabelecimento possui um plano de

atendimento a emergência?

Você conhece algum órgão responsável para atendimento de 

emergências?

UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO  

UFOP - NUGEO 

MESTRADO PROFISSIONAL EM GESTÃO DE RISCOS

O plano de Emergência é articulado com a 

comunidade?

A empresa possui inventário de produtos 

de produtos químicos?

A empresa possui Ficha de Emergência 

dos Produtos Químicos?

As substâncias químicas são 

armazenados em locais adequados?

A empresa possui um plano de 

atendimento a emergência?

A empresa divulga o plano para os 

funcionários?

O plano de Emergência é articulado com 

os órgãos competentes?

O plano de Emergência é articulado com 

as empresas vizinhas?

A empresa ou instituição pública confere 

a documentação legal do transportador e 

dos produtos perigosos e seus resíduos?

A Instituição f iscaliza o transporte dos 

produtos e resíduos perigosos?

Inventário atualizado dos resíduos 

químicos gerados?

Inventário atualizado dos resíduos 

químicos gerados?

A empresa possui o AVCB (Auto de 

Vistoria do Corpo de Bombeiros)? 

A empresa contrata transportadoras 

legalmente habilitadas para o transporte 

dos produtos perigosos e seus resíduos?

 
 

 



 

 I.2 

ANEXO II - QUESTIONÁRIO VERSÃO II (SUGESTÕES COM ALTERAÇÕES 

EXECUTADAS) 

A. Questionário No   ________ B. Aplicador  _____________ C. Data da entrevista  ____/_____/____

D. Qual a sua idade? 1 Até 20 anos 2 De 21 a 30 anos 3 De 31 a 40 anos 4 De 41 anos ou mais

E. Qual a sua escolaridade? 1 1º Grau incompleto 3 2º Grau incompleto 3 Superior incompleto 5 Especialização

2 1º Grau completo 4 2º Grau completo 4 Superior completo 6 Mestrado/Doutorado

F. Na Avenida Cardeal Eugênio Pacelli qual o tipo do estabelecimento onde você trabalha?
1 Indústria 3 Entidade de Classe

2 Comércio 4 Serviços

G. Você possui vínculo empregatício com este estabelecimento?
1 Sim 2 Não

H. 1 Menos de 1 ano 2 De 1 a 5 anos 3 De 6 a 10 anos 4 Mais de 10 anos

I. 1 Sim 2 Não 3 Não tenho certeza

J. Você sabe quais das substâncias listadas nos grupos abaixo existem no estabelecimento? (Classificação da ONU)

1 Gases 4 Líquidos Inflamáveis 7 Sólidos inflamáveis 10 Nenhuma destas

2  Tóxicas 5 Radioativas 8 Perigosas diversas 11 Não tenho certeza

3 Corrosivas 6 Oxidantes 9 Explosivos

K. 1 Sim 2 Não 3 Não tenho certeza

L. 1 Sim 2 Não 3 Não tenho certeza

M. 1 Sim 2 Não 3 Não tenho certeza

N. 1 Sim 2 Não 3 Não tenho certeza

O. 1 Sim 2 Não 3 Não tenho certeza

P. 1 Sim 2 Não 3 Não tenho certeza

Q. 1 Sim 2 Não 3 Não tenho certeza

R. 1 Sim 2 Não 3 Não tenho certeza

S. 1 Sim 2 Não tenho certeza

3 Não. Então não responda as perguntas abaixo. Obrigado.

T. 1 Sim 2 Não 3 Não tenho certeza

M. 1 Sim. Quais Órgãos? ______________________________________

2 Não é articulado com Órgão algum

3 Não tenho certeza

N. 1 Sim 2 Não 3 Não tenho certeza

O. 1 Sim 2 Não 3 Não tenho certezaVocê sabe se o Plano de Atendimento a Emergência é articulado com 

a comunidade?

Você sabe se a empresa possui inventário de produtos químicos?

Você sabe se o estabelecimento possui Ficha de Emergência dos 

Produtos Químicos?

Você sabe se as substâncias químicas são armazenados em locais 

adequados?

Você sabe se o estabelecimento divulgou o Plano de Atendimento a 

Emergência para seus funcionários ou colaboradores?

Você sabe se o Plano de Atendimento a Emergência é articulado com 

os estabelecimentos vizinhos?

Você sabe se a empresa possui algum Plano de Atendimento a 

Emergência?

Você sabe se a empresa possui inventário dos resíduos químicos 

gerados?

Há quanto tempo você trabalha neste 

estabelecimento?

Você sabe se o Plano de Atendimento a Emergência é articulado com 

os órgãos competentes?

Prezado entrevistado. Estamos realizando uma pesquisa para conhecer a sua percepção em relação aos riscos de produtos perigosos neste local. Peço-lhe a  

gentileza de responder às perguntas abaixo da forma mais transparente possível, marcando com um "X" a resposta que melhor atende o seu conhecimento em 

relação a cada pergunta. Você estará contribuindo para elaboração de um Plano de Auxílio Mútuo - PAM.   Caso você tenha interesse em obter informações sobre a 

pesquisa, envie um e-mail para jboscoreis@terra.com.br ou ligue para (31) 9982-7130. Obrigado por participar da pesquisa.

Você sabe se o estabelecimento possui um Plano de Atendimento a

Emergência?

UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO  

UFOP - NUGEO 

MESTRADO PROFISSIONAL EM GESTÃO DE RISCOS

Você sabe se o estabelecimento ou instituição pública confere a 

documentação legal do transportador e dos produtos perigosos?

Você sabe se a instituição pública fiscaliza o transporte dos 

produtos/resíduos perigosos?

Você sabe se o estabelecimento possui o AVCB (Auto de Vistoria do 

Corpo de Bombeiros)? 

Você sabe se o estabelecimento contrata transportadoras legalmente 

habilitadas para o transporte dos produtos/resíduos perigosos?

 
 


